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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

24/06/2025

Ao 07/05/2025, às 10:00 horas, na Rua Tabapuã, nº 81, 7º andar, cj 71, Itaim Bibi, CEP.: 04533-901, na Cidade 
de São Paulo/SP, reuniram-se os acionistas que representam a totalidade do capital social da Companhia: (i) 
CONSTRUCCIONES Y AUXILIAR DE FERROCARRILES, S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.710.258/0001-03, 
Companhia Anônima Organizada e existente sob as leis da Espanha, com sede e foro na cidade de Beasain, 
província de Guipúzcoa, na Rua José Miguel Iturrioz, nº 26, neste ato representada por seu procurador,  
Sr. Alessandre Edo Toso, brasileiro, casado, economista e contabilista, portador RG nº 20.541.199-X SSP/SP, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 167.779.068-78, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo/SP, na Rua 
Tabapuã, nº 81, 7º andar, cj 71, Bairro Itaim Bibi, CEP: 04533-010; e (ii) CAF DIVERSIFIED BUSINESS 
DEVELOPMENT, S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.542.324/0001-75, Companhia anônima organizada e 
existente sob as leis da Espanha, com sede e foro na cidade de Beasain, província de Guipúzcoa, na Rua José 
Miguel Iturrioz, nº 26, neste ato representada por seu procurador, Sr. José Rogério Lima de Araújo, brasileiro, 
casado, advogado, inscrito nos Quadros da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB/SP) sob o nº 149.578 e no 
CPF/MF sob o nº 175.976.708-50, com escritório profissional nesta capital, na Avenida Angélica nº 688, 
conjunto 401, Higienópolis, CEP: 01228-000. Observada à presença da totalidade dos acionistas e dispensada 
a convocação prévia pela imprensa facultada pelo §4º, artigo 124 da Lei nº 6.404/76, foi convidado para 
Presidente da mesa o Sr. Alessandre Edo Toso que, para secretariar a reunião, convidou a mim,  
Fillipe Augusto dos Santos, brasileiro, casado, paralegal, portador RG nº 43.516.307-3 SSP/SP e inscrito no 
CPF/MF sob o nº 419.048.578-09, para, após verificada a regularidade de instalação da sessão, deliberar sobre 
a seguinte ordem do dia: a) Assembleia Geral Extraordinária: (i) reeleição do Sr. Alessandre Edo Toso, 
brasileiro, casado, economista e contabilista, portador RG nº 20.541.199-X SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o 
nº 167.779.068-78, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Tabapuã, nº 81, 7º andar, cj 71, 
Bairro Itaim Bibi, CEP.: 04533-010, ao cargo de Diretor Econômico-Financeiro da Companhia, com mandato 
de 2 (dois) anos, permitindo-se a reeleição; (ii) reeleição do Sr. Cleverson Rodrigues da Silva, brasileiro, 
casado, engenheiro, portador RG nº 34.773.025-5, inscrito no CPF/MF sob o nº 190.646.528-21, residente e 
domiciliado na Rua Tabor, nº 647, Apartamento 41, Bloco G, São Paulo/SP, CEP: 04202-021, ao cargo de Diretor, 
com mandato de 2 (dois) anos, permitindo-se a reeleição; (iii) renovação de outorga de instrumento público de 
mandato, por um prazo de 2 (dois) anos, aos Drs. Marco Antônio Lotti, brasileiro, casado, advogado, inscrito 
na Ordem dos Advogados do Brasil, Secção de São Paulo (OAB/SP), sob o nº 98.089, inscrito no CPF/MF sob o 
n.º 074.174.828-21; Fábio Roberto Lotti, brasileiro, casado, advogado, inscrito na Ordem dos Advogados do 
Brasil, Secção de São Paulo (OAB/SP) sob o nº 142.444, inscrito no CPF/MF sob o n.º 640.604.706-00;  
José Rogério Lima de Araújo, brasileiro, casado, advogado, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, 
Secção São Paulo (OAB/SP) sob o nº 149.578, inscrito no CPF/MF sob o n.º 175.976.708-50; Rodolfo Silveira 
da Silva, brasileiro, casado, advogado, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Secção de São Paulo (OAB/
SP) sob o nº 323.467, inscrito no CPF/MF sob o nº 305.550.968-40; Cinthya Sant’anna Leitão, brasileira, 
advogada, inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Rio de Janeiro (OAB/RJ) sob o nº 120.071, 
inscrita no CPF/ME 037.514.317-30;  Diego dos Santos Iglesias, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na 
Ordem dos Advogados do Brasil, Secção de São Paulo (OAB/SP) sob o nº 335.323 e inscrito no CPF/MF sob o nº 
395.917.968-54; e Fillipe Augusto dos Santos, brasileiro, solteiro, paralegal, portador RG n° 43.516.307-3 
SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 419.048.578-09; Alison Henrique Teodoro da Silva, brasileiro, solteiro, 
bacharel em direito, portador RG nº 34.273.517-2, inscrito no CPF/ME sob o nº 415.138. 318-28;  
Danielle Ribeiro da Silva, brasileira, solteira, assistente jurídico, portadora RG n º 37.544.988-7 SSP/SP e 
inscrita no CPF/MF sob nº 430.933.858-57; e Livia Maria dos Santos Souza, brasileira, solteira, assistente 
jurídico, portadora RG nº 58.920.814-7  SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob nº 527.350.938-67, todos integrantes 
do escritório Lotti e Araújo Sociedade de Advogados, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.995.835/0001-80, com 
sede na cidade de São Paulo/SP, Avenida Angélica, 4ª andar, Conj. 401, Higienópolis, CEP: 01228-000, e com 
filial na cidade do Rio de Janeiro/RJ, XV de Novembro, nº 20,Sala 502, Centro, CEP: 20010-010, com telefones: 
(11) 3772-0123 e (21) 2552-7001, para que em seu nome e representação, atuando conjunta ou 
individualmente, independentemente da ordem de nomeação, representem a Outorgante perante o/a: Agências 
Previdenciárias da Receita Federal do Brasil, Caixa Econômica Federal do Brasil, Juntas Comerciais, Secretarias 
de Fazendas dos Estados, Prefeituras Municipais e Conselhos Regionais de Engenharia e Agronomia dos 
Estados. Para início, acompanhamento e encerramento de quaisquer procedimentos administrativos, ou 
assuntos de interesse da Outorgante, bem como solicitar, cadastrar senha de uso na Plataforma web de órgãos 
públicos, alvará, realizar, alterar ou encerrar inscrição municipal ou estadual, obtenção de informações, vistas 
em processos e obtenção de quaisquer certidões expedidas pelos órgãos públicos, acompanhamento de 
processos, obtenção de fotocópias, podendo para tanto, praticar todos e quaisquer atos extrajudiciais, requerer, 
alegar, apresentar documentos legalmente exigidos e comprobatórios de regularidade de situação, pedir 
restituição de DARE ou DAE, assinar documentos e requerimentos diversos, inclusive ART, CAT, RAE, requerer a 
inclusão, alteração e baixa de Responsável Técnico, retificar, ratificar, para tanto usando de todos os recursos 
legalmente permitidos, bem como, enfim, todos os atos necessários ao complete e fiel cumprimento deste 
mandato sendo vedado o seu substabelecimento; (iv) renovação de outorga de instrumento público de 
mandato, por um prazo de 2 (dois) anos, aos Srs. Daniel Perpétua Pereira Ramos, brasileiro, casado, 
economista, portador da carteira de identidade RG nº 5.714.823-3 PR e inscrito no CPF/MF sob nº 836.869.329-
20; e Thiago Guimarães Borges, brasileiro, casado, arquiteto e urbanista, portador da Cédula de ldentidade nº 
1.689.488-0 SSP/MT, inscrito no CPF/ME sob o nº 012.054.231-50, ambos com endereço comercial à Rodovia 
BR 277, nº 10.250, Km 68, bairro Borda do Campo, na cidade de São José dos Pinhais/PR, CEP.: 83.075-000, 
representantes da empresa C. R. ALMEIDA S/A - ENGENHARIA DE OBRAS, inscri ta no CNPJ/ME sob o nº 
33.059.908/0001-20, e ainda Alessandre Edo Toso, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de 
ldentidade nº 205.411.99 SSP/SP, e inscrito no CPF/ME sob o nº 167.779.068-78, residente e domiciliado na 
Cidade de São Paulo/SP, com escritório na Rua Tabapuã, nº 81, 7º andar, cj 71, ltaim Bibi, CEP.: 04533-010, que 
exerce a representação legal da empresa CAF BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A, aos quais confere poderes 
a partir de 26/05/2025, sempre mediante duas (02) assinaturas em conjunto, sendo indispensável que 
uma delas seja do Sr. Alessandre Edo Toso, e outra do representante da empresa C.R. ALMEIDA S/A 
-ENGENHARIA DE OBRAS, sob pena de invalidade perante o CONSÓRCIO VLT CUIABÁ - VÁRZEA GRANDE, com 
sede na Rua Barão de Melgaço -nº 2.754, Sala 1003 (parte), Bairro Porto, Município de Cuiabá/MT CEP.: 78.020-
800, inscrito no CNPJ/ME sob o nº 15.753.794/0001-31, constituído especificamente para a prestação de 
serviços técnicos especializados de engenharia, arquitetura e sistemas ferroviários para a elaboração dos 
projetos básicos, executivos e “as built”, realização das obras, obtenção de licenças ambientais, fornecimento 
e montagem de sistemas e material rodante para implantação dos corredores estruturais de transporte coletivo 
na Região Metropolitana do Vale do Rio Cuiabá - RMVRC, no modal veículo leve sobre trilhos - VLT, para praticar 
em seu nome e por conta do CONSÓRCIO VLT CUIABÁ-VÁRZEA GRANDE ou perante qualquer das empresas 
consorciadas os seguintes atos: movimentar a Conta Corrente nº 48.000-2, Agência nº 1462-1, no Banco 
Bradesco S/A, podendo assinar bankline, autorizar débitos e contratar Convênios e Serviços, emitir, endossar e 
descontar cheques, fazer retiradas e depósitos mediante recibos, autorizar débitos, transferências e 
pagamentos por meio eletrônico e por carta, solicitar saldos e extratos de contas, requisitar talões de cheques, 
endossar títulos para depósito em conta e movimentar contas do FGTS do CONSÓRCIO VLT CUIABÁ VÁRZEA 
GRANDE, do qual fazem parte as empresas: C.R. ALMEIDA S/A ENGENHARIA DE OBRAS, pessoa jurídica de 
direito privado, com sede na Rodovia BR 277, nº 10.250, Km 68, bairro Borda do Campo, na cidade de São José 
dos Pinhais/PR, CEP.: 83.075-000, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 33.059.908/0001-20; CAF BRASIL INDÚSTRIA 
E COMÉRCIO S/A, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Tabapuã nº 81, 7° andar, cj 71,  Bairro 
ltaim Bibi, Município de São Paulo/SP, CEP.: 04.533-010, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 02.430.238/0001-82; 
SANTA BÁRBARA CONSTRUÇÕES S/A, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Martins Alves, nº 
1299, Box LF05J, bairro Nova Esperança, Município de Belo Horizonte/MG, CEP.: 31.230-410, inscrita no CNPJ/
ME sob o nº 39.809.199/0001-39; MAGNA ENGENHARIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na 
Rua Dom Pedro 11 -nº 331, Bairro Higienópolis, Município de Porto Alegre/RS, CEP.: 90.550-142, inscrita no 
CNPJ/ME sob o nº 33.980.905/0001-24; e ASTEP ENGENHARIA LTDA. pessoa jurídica de direito privado, com 
sede na Rua Padre Teófilo Tworz nº 161, Bairro do Prado, Município de Recife/PE, CEP.: 50.830-080, inscrita no 
CNPJ/ME sob o nº 10.778.470/0001-34. Enfim, praticar todos os demais atos necessários ao fiel e cabal 
cumprimento do mandato mediante apresentação do instrumento público de procuração em razão da filial da 
Outorgante localizada na Cidade de Cuiabá/MT, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 02.430.238/0011-54, senda 
vedado o substabelecimento; 1. DELIBERAÇÕES: O Presidente declarou instalada a Assembleia, tendo em vista 
a comprovação da existência do quórum legalmente exigido. Dando seguimento aos trabalhos, os acionistas 
presentes decidiram, por unanimidade de votos, aprovar: Assembleia Geral Extraordinária: (i) reeleição do  
Sr. Alessandre Edo Toso, brasileiro, casado, economista e contabilista, portador RG nº 20.541.199-X SSP/SP e 
inscrito no CPF/MF sob o nº 167.779.068-78, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo/SP, na Rua 
Tabapuã, nº 81, 7º andar, cj 71, Bairro Itaim Bibi, ao cargo de Diretor Econômico-Financeiro da Companhia, 
com mandato de 2 (dois) anos, permitindo-se a reeleição; (ii) reeleição do Sr. Cleverson Rodrigues da Silva, 
brasileiro, casado, engenheiro, portador RG nº 34.773.025-5, inscrito no CPF/MF sob o nº 190.646.528-21, 
residente e domiciliado na Rua Tabor, nº 647, Apartamento 41, Bloco G, São Paulo/SP, CEP: 04202-027, ao cargo 
de Diretor, com mandato de 2 (dois) anos, permitindo-se a reeleição; Os Diretores acima declaram, sob as 
penas da lei, que não estão impedidos de exercer a administração da Companhia, por lei especial, ou em virtude 
de condenação criminal, ou por se encontrarem sob efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, 
o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, corrupção ativa ou passiva, concussão, 
peculato ou contra economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade. (iii) renovação de outorga de 
instrumento público de mandato, por um prazo de 2 (dois) anos, aos Drs. Marco Antônio Lotti, brasileiro, 
casado, advogado, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Secção de São Paulo (OAB/SP), sob o nº 98.089, 
inscrito no CPF/MF sob o n.º 074.174.828-21; Fábio Roberto Lotti, brasileiro, casado, advogado, inscrito na 
Ordem dos Advogados do Brasil, Secção de São Paulo (OAB/SP) sob o nº 142.444, inscrito no CPF/MF sob o n.º 
640.604.706-00; José Rogério Lima de Araújo, brasileiro, casado, advogado, inscrito na Ordem dos 
Advogados do Brasil, Secção São Paulo (OAB/SP) sob o nº 149.578, inscrito no CPF/MF sob o n.º 175.976.708-
50; Rodolfo Silveira da Silva, brasileiro, casado, advogado, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Secção 
de São Paulo (OAB/SP) sob o nº 323.467, inscrito no CPF/MF sob o nº 305.550.968-40; Cinthya Sant’anna 
Leitão, brasileira, advogada, inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Rio de Janeiro (OAB/RJ) sob 
o nº 120.071, inscrita no CPF/ME 037.514.317-30; Diego dos Santos Iglesias, brasileiro, solteiro, advogado, 
inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Secção de São Paulo (OAB/SP) sob o nº 335.323 e inscrito no  
CPF/MF sob o nº 395.917.968-54; e Fillipe Augusto dos Santos, brasileiro, solteiro, paralegal, portador  
RG n° 43.516.307-3 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 419.048.578-09; Alison Henrique Teodoro da Silva, 
brasileiro, solteiro, bacharel em direito, portador RG nº 34.273.517-2, inscrito no CPF/ME sob o nº 415.138. 
318-28; Danielle Ribeiro da Silva, brasileira, solteira, assistente jurídico, portadora RG n º 37.544.988-7 SSP/
SP e inscrita no CPF/MF sob nº 430.933.858-57; e Livia Maria dos Santos Souza, brasileira, solteira, 
assistente jurídico, portadora RG nº 58.920.814-7  SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob nº 527.350.938-67, todos 
integrantes do escritório Lotti e Araújo Sociedade de Advogados, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.995.835/0001-
80, com sede na cidade de São Paulo/SP, Avenida Angélica, 4ª andar, Conj. 401, Higienópolis, CEP: 01228-000, 
e com filial na cidade do Rio de Janeiro/RJ XV de Novembro, nº 20,Sala 502, Centro, CEP: 20010-010, com 
telefones: (11) 3772-0123 e (21) 2552-7001, para que em seu nome e representação, atuando conjunta ou 
individualmente, independentemente da ordem de nomeação, representem a Outorgante perante o/a: Agências 
Previdenciárias da Receita Federal do Brasil, Caixa Econômica Federal do Brasil, Juntas Comerciais, Secretarias 
de Fazendas dos Estados, Prefeituras Municipais e Conselhos Regionais de Engenharia e Agronomia dos 
Estados. Para início, acompanhamento e encerramento de quaisquer procedimentos administrativos, ou 
assuntos de interesse da Outorgante, bem como solicitar, cadastrar senha de uso na Plataforma web de órgãos 
públicos, alvará, realizar, alterar ou encerrar inscrição municipal ou estadual, obtenção de informações, vistas 
em processos e obtenção de quaisquer certidões expedidas pelos órgãos públicos, acompanhamento de 
processos, obtenção de fotocópias, podendo para tanto, praticar todos e quaisquer atos extrajudiciais, requerer, 
alegar, apresentar documentos legalmente exigidos e comprobatórios de regularidade de situação, pedir 
restituição de DARE ou DAE, assinar documentos e requerimentos diversos, inclusive ART, CAT, RAE, requerer a 
inclusão, alteração e baixa de Responsável Técnico, retificar, ratificar, para tanto usando de todos os recursos 
legalmente permitidos, bem como, enfim, todos os atos necessários ao complete e fiel cumprimento deste 
mandato sendo vedado o seu substabelecimento; (iv) renovação de outorga de instrumento público de 
mandato, por um prazo de 2 (dois) anos, aos Srs. Daniel Perpétua Pereira Ramos, brasileiro, casado, 
economista, portador da carteira de identidade RG nº 5.714.823-3 PR e inscrito no CPF/MF sob nº 836.869.329-
20; e Thiago Guimarães Borges, brasileiro, casado, arquiteto e urbanista, portador da Cédula de ldentidade nº 
1.689.488-0 SSP/MT, inscrito no CPF/ME sob o nº 012.054.231-50, ambos com endereço comercial à Rodovia 
BR 277, nº 10.250, Km 68, bairro Borda do Campo, na cidade de São José dos Pinhais/PR, CEP.: 83.075-000, 
representantes da empresa C. R. ALMEIDA S/A - ENGENHARIA DE OBRAS, inscri ta no CNPJ/ME sob o nº 
33.059.908/0001-20, e ainda Alessandre Edo Toso, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de 
ldentidade nº 205.411.99 SSP/SP, e inscrito no CPF/ME sob o nº 167.779.068-78, residente e domiciliado na 
Cidade de São Paulo/SP, com escritório na Rua Tabapuã, nº 81, 7º andar, cj 71, ltaim Bibi, CEP.: 04533-010, que 
exerce a representação legal da empresa CAF BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A, aos quais confere poderes 
a partir de 26/05/2025, sempre mediante duas (02) assinaturas em conjunto, sendo indispensável que 
uma delas seja do Sr. Alessandre Edo Toso, e outra do representante da empresa C.R. ALMEIDA S/A - 
ENGENHARIA DE OBRAS, sob pena de invalidade perante o CONSÓRCIO VLT CUIABÁ - VÁRZEA GRANDE, com 
sede na Rua Barão de Melgaço -nº 2.754, Sala 1003 (parte), Bairro Porto, Município de Cuiabá/MT CEP.: 78.020-
800, inscrito no CNPJ/ME sob o nº 15.753.794/0001-31, constituído especificamente para a prestação de 
serviços técnicos especializados de engenharia, arquitetura e sistemas ferroviários para a elaboração dos 
projetos básicos, executivos e “as built”, realização das obras, obtenção de licenças ambientais, fornecimento 
e montagem de sistemas e material rodante para implantação dos corredores estruturais de transporte coletivo 
na Região Metropolitana do Vale do Rio Cuiabá -RMVRC, no modal veículo leve sobre trilhos - VLT, para praticar 
em seu nome e por conta do CONSÓRCIO VLT CUIABÁ-VÁRZEA GRANDE ou perante qualquer das empresas 
consorciadas os seguintes atos: movimentar a Conta Corrente nº 48.000-2, Agência nº 1462-1, no Banco 
Bradesco S/A, podendo assinar bankline, autorizar débitos e contratar Convênios e Serviços, emitir, endossar e 
descontar cheques, fazer retiradas e depósitos mediante recibos, autorizar débitos, transferências e 
pagamentos por meio eletrônico e por carta, solicitar saldos e extratos de contas, requisitar talões de cheques, 
endossar títulos para depósito em conta e movimentar contas do FGTS do CONSÓRCIO VLT CUIABÁ VÁRZEA 
GRANDE, do qual fazem parte as empresas: C.R. ALMEIDA S/A ENGENHARIA DE OBRAS, pessoa jurídica de 
direito privado, com sede na Rodovia BR 277, nº 10.250, Km 68, bairro Borda do Campo, na cidade de São José 
dos Pinhais/PR, CEP.: 83.075-000, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 33.059.908/0001-20; CAF BRASIL INDÚSTRIA 
E COMÉRCIO S/A, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Tabapuã nº 81, 7° andar, cj 71, Bairro 
ltaim Bibi, Município de São Paulo/SP, CEP.: 04.533-010, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 02.430.238/0001-82; 
SANTA BÁRBARA CONSTRUÇÕES S/A, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Martins Alves, nº 
1299, Box LF05J, bairro Nova Esperança, Município de Belo Horizonte/MG, CEP.: 31.230-410, inscrita no CNPJ/
ME sob o nº 39.809.199/0001-39; MAGNA ENGENHARIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na 
Rua Dom Pedro 11 -nº 331, Bairro Higienópolis, Município de Porto Alegre/RS, CEP.: 90.550-142, inscrita no 
CNPJ/ME sob o nº 33.980.905/0001-24; e ASTEP ENGENHARIA LTDA. pessoa jurídica de direito privado, com 
sede na Rua Padre Teófilo Tworz nº 161, Bairro do Prado, Município de Recife/PE, CEP.: 50.830-080, inscrita no 

CAF - BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.
CNPJ/MF Nº 02.430.238/0001-82 – NIRE 35.300.154.479

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 07 de maio de 2025.
CNPJ/ME sob o nº 10.778.470/0001-34. Enfim, praticar todos os demais atos necessários ao fiel e cabal 
cumprimento do mandato mediante apresentação do instrumento público de procuração em razão da filial da 
Outorgante localizada na Cidade de Cuiabá/MT, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 02.430.238/0011-54, senda 
vedado o substabelecimento; (v) Permanecem inalterados os dispositivos estatutários, não alterados nesta 
assembleia; (vi) As acionistas acordam em manter na presente Ata a versão vigente consolidada do Estatuto 
da CAF – Brasil Indústria e Comércio, S.A., a qual se transcreve integralmente no Anexo I da presente Ata. 
Posteriormente foi dada a palavra aos presentes na Assembleia, a quem dela quisesse fazer uso; não tendo ninguém 
se manifestado, foi encerrada a ordem do dia. 2. ENCERRAMENTO, LAVRATURA, APROVAÇÃO E ASSINATURA DA 
ATA – Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente deu por encerrados os trabalhos, suspendendo antes a 
sessão, para que se lavrasse a presente Ata, em livro próprio, que depois de lida e aprovada foi assinada por 
todos os Acionistas presentes. Acionistas presentes:CONSTRUCCIONES Y AUXILIAR DE FERROCARRILES, 
S.A. p.p. Sr. Alessandre Edo Toso; CAF DIVERSIFIED BUSINESS DEVELOPMENT, S.A., p.p. José Rogério Lima de 
Araújo. Diretor presente: Sr. Alessandre Edo Toso (Diretor Econômico-Financeiro). Certifico que a presente é 
cópia fiel da Ata lavrada em livro próprio. Construcciones y Auxiliar de Ferrocarriles, S.A. p.p. Alessandre 
Edo Toso, Caf Diversified Business Development, S.A. p.p. José Rogério Lima de Araújo. Alessandre Edo 
Toso - Presidente, Fillipe Augusto dos Santos - Secretário. Diretor reeleito: Alessandre Edo Toso -  
Diretor Econômico-Financeiro; Diretor reeleito: Cleverson Rodrigues da Silva - Diretor da Companhia. 
JUCESP Nº 173.338/25-2 em 26/05/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral.
ANEXO I - RATIFICAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL DA CAF – BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
S.A. CONSOLIDADO CONFORME AGO E AGE DE 16 DE MAIO DE 2024. CAPÍTULO I - Da Denominação, Sede, 
Objeto e Duração: Artigo 1º – Sob a denominação de CAF - Brasil Indústria e Comércio S.A., fica constituída 
uma Companhia Anônima que se regerá por este Estatuto e pela legislação vigente que lhe for aplicável.  
Artigo 2º – A Companhia terá sua sede e foro na Cidade de São Paulo/SP, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
02.430.238/0001-82, na Rua Tabapuã, nº 81, 7º andar, Conj. 71 Itaim Bibi, CEP.: 04533-010, podendo abrir 
filiais, depósitos ou escritórios em qualquer parte do território nacional, a critério da Diretoria. §1º: A Companhia 
possui filial na Cidade de São Paulo/SP, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 02.430.238/0004-25, situada na Rua 
Bresser, s/n, Abrigo Engenheiro São Paulo, Edifício 2, Parte 1 – Brás, CEP.: 03053-000. §3º: A Companhia possui 
filial na Cidade de Hortolândia, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 02.430.238/0006-97, situada 
na Avenida Ytamaraka, n°1, Gleba A – Sítio Sant’ana, Boa Vista, CEP.: 13184-852. §4º: A companhia possui 
filial localizada na Cidade de Jaboatão dos Guararapes/PE, CNPJ/ME sob o n° 02.430.238/0010-73, situada na 
Rua São José, nº 860 – Cavaleiro, CEP.: 54210-570. §5º: A companhia possui filial localizada na Cidade de 
Cuiabá/MT, CNPJ/ME sob o n° 02.430.238/0011-54, situada na Avenida Miguel Sutil, nº 8000, Salas 1406 e 
1407, Edifício Santa Rosa Tower, Jardim Mariana, CEP.: 78040-400. §6º: A companhia possui filial localizada no 
município de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, CNPJ/ME sob o n° 02.430.238/0013-16, situada na 
Avenida Risoleta Neves, nº 570, Providência, CEP.: 31814-463. Artigo 3º – O objeto da Companhia será:  
(i) Fabricação, construção, industrialização, transformação, reparação, manutenção, instalação, montagem, 
modernização, compra, venda, aquisição, alienação, importação e exportação, transmissão, cessão, 
distribuição, arrendamento, projetos, exploração ou qualquer outra forma de comercialização: (i.1) de todo e 
qualquer tipo de trem, locomotiva, vagão, veículos, ferroviários e metroviários em geral; (i.2) de todo tipo de 
componentes, elementos, peças, acessórios, equipamentos, materiais fixos ou móveis e bens destinados a 
realização de atividade de transporte e mobilidade de qualquer tipo, inclusive simuladores (cabine e sistemas 
de informática para treinamento de condutores); (i.3) de todo tipo de comissionamento, integrações, sistemas 
e operação de sistemas ferroviários e metroferroviários em geral, bem como de seus componentes, inclusive 
sinalização e componentes; (i.4) de todo tipo de produtos, bens e elementos próprios das indústrias 
metalúrgicas, siderúrgicas, plásticas, de caldeiraria e carpintaria; (i.5) de todo tipo de maquinário industrial, 
máquinas-ferramentas, maquinário de obras públicas; (i.6) de todo tipo de produtos, bens e elementos 
relacionados a atividade e as indústrias elétricas, eletrônicas de informática e de defesa; (i.7) de todo tipo de 
elementos, e bens materiais que tenham o caráter de auxiliares, complementares ou derivados das atividades 
compreendidas nos parágrafos anteriores. (ii) Prestação de serviços de todos os tipos e, em geral os de estudo, 
assessoria, engenharia, treinamentos; (iii) A realização de todos os tipos de atividades industriais, comerciais 
financeiras, de serviços que tenham relação direta ou indireta com as atividades descritas nos itens anteriores; 
(iv) A participação em outras Companhias, comerciais ou civis, como sócia, acionista ou quotista; (v) Aquisição, 
a qualquer título, de direitos para exploração, desenvolvimento, operação, administração, de empresas 
comerciais ou industriais, incluindo todo tipo de fábrica, planta, armazém e negócios em geral; (vi) 
Representação de terceiros, como agente comercial, representante, distribuidor, agente mediador, relativo a 
todo e qualquer tipo de bens e produtos; (vii) Aquisição, a qualquer título, de direitos sobre marcas e patentes, 
desenhos e modelos industriais, nomes comerciais, bem como prestação de serviços e assistência técnica 
relativa aos conceitos deste inciso; (viii) Prestação de serviços, assessoria comercial e assistência técnica 
dentro e fora do território nacional para todo e qualquer tipo de trem, locomotiva, vagão, veículos ferroviários em 
geral, bem como de seus componentes, peças, acessórios e equipamentos; (ix) Prestação de serviços de 
locação por conta própria ou por conta de terceiros; e (x) Prestação de serviços de construção, recomposição, 
recuperação, manutenção preventiva, preditiva ou corretiva de infraestrutura de vias permanente de tráfego 
ferroviário, metroferroviário ou rodoviário. Artigo 4º – A Companhia terá duração por prazo indeterminado. 
CAPÍTULO II - Do Capital Social e Ações: Artigo 5º – O Capital Social é de R$32.000.000,00 (trinta e dois 
milhões de reais), dividido em 32.000.000 (trinta e dois milhões) ações ordinárias nominativas, com o valor 
nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, conforme a seguinte composição: R$311.882,00 (trezentos e onze mil 
e oitocentos e oitenta e dois reais), correspondentes a 311.882 (trezentos e onze mil e oitocentos e oitenta e 
dois) ações, pertencentes à acionista Construcciones Y Auxiliar de Ferrocarriles S.A; e R$31.688.118,00 (trinta 
e um milhões e seiscentos e oitenta e oito mil e cento e dezoito reais), correspondentes a 31.688.118 (trinta e 
um milhões e seiscentos e oitenta e oito mil e cento e dezoito) ações, pertencentes à acionista Caf Diversified 
Business Development, S.A:

ACIONISTAS NÚNERO 
DE AÇÕES

PREÇO DE 
EMISSÃO R$ % DE PARTICIPAÇÃO

Construcciones Y Auxiliar de Ferrocarriles S.A. 311.882 311.882,00 0.9746321049302182
Caf Diversified Business Development, S.A. 31.688.118 31.688.118,00 99.0253678950697
TOTAL 32.000.000 32.000.000,00 100
§1º: As ações poderão ser representadas por certificados, assinados por 2 (dois) diretores em exercício, 
podendo haver certificado múltiplo de ações. §2º: Adotado o sistema de emissão de certificados para 
representar as ações, fica estabelecido que as ações ordinárias serão sempre nominativas. §3º: Caberá ao 
Conselho de Administração, se houver, autorizar a manutenção das ações ordinárias em conta de depósito na 
instituição financeira que designar. §4º: Os acionistas terão direito de preferência para a subscrição do 
aumento de Capital Social, na proporção do nº total de ações que possuírem. Tal direito deverá ser exercido no 
prazo de 30 (trinta) dias a contar da primeira publicação da deliberação do aumento. Não sendo observado o 
prazo, o acionista decairá nesse direito. Artigo 6º – As ações são indivisíveis e cada ação ordinária dá  
direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. CAPÍTULO III - Da Administração da Companhia: 
Artigo 7º – A Companhia será administrada por 2 (dois) membros, acionistas ou não, todos residentes no 
país, eleitos e destituíveis a qualquer tempo por Assembleia Geral, na forma da lei, para um mandato de  
2 (dois) anos, permitida a reeleição, sendo 1 (um) Diretor Econômico-Financeiro e 1 (um) Diretor, observados 
as atribuições e poderes indicados no artigo 9º a seguir. §1º: Os Diretores poderão ser reeleitos e a investidura 
no cargo será feita por termo lavrado no Livro de Atas das Reuniões da Diretoria, assinada pelo respectivo 
Diretor. §2º: Os Diretores poderão receber uma remuneração, a título de honorários ou pró-labore, a ser fixada 
pela Assembleia Geral. Artigo 8º – Ocorrendo vacância do cargo de Diretor da Companhia, o substituto, 
acionista ou não, será designado pelos demais Diretores, servindo até o término do mandato do Diretor 
substituído. Artigo 9º – Além das prerrogativas gerais atribuídas, competirá aos Diretores, na forma prevista 
neste Estatuto Social: (i) ao Diretor Econômico-Financeiro: (a) Representar, isoladamente, a Companhia, 
em juízo ou fora dele, em todos os tribunais, ordinários ou especiais, em todas as instâncias, ativa ou 
passivamente, perante quaisquer terceiros e Administrações públicas federais, estaduais e municipais, 
autarquias da administração pública direta ou indireta, empresas públicas e privadas em geral, inclusive 
perante bancos e instituições financeiras, podendo assinar, isoladamente, escrituras de qualquer natureza, 
contratos em geral e quaisquer outros documentos ou atos que importem em responsabilidade ou obrigação 
para a Companhia ou que exonerem a Companhia de obrigações com terceiros; assinar isoladamente letras e 
contratos de câmbio, cheques, ordens de pagamento,  assumir obrigações, emitir, endossar, caucionar, 
descontar, sacar, avalizar títulos de emissão da Companhia, abrir e encerrar contas bancárias, efetuar saques 
e movimentação bancária, assinar, enfim, todos os papéis de interesse social, inclusive emitir cheques, até o 
limite de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) por ato ou contrato, exceto atos relacionados às movimentações/
operações bancárias, que não terão limite de valor; (b) Isoladamente, outorgar procurações com cláusula  
“ad judicia”, para representação da Companhia nas esferas judicial e administrativa junto aos órgãos públicos 
federais, estaduais e municipais, sempre mediante a autorização expressa das acionistas detentoras da 
maioria do Capital Social, por carta, e-mail ou fac-símile (c) Isoladamente, outorgar procurações “ad negotia” 
aos agentes aduaneiros, sempre mediante autorização expressa das acionistas detentoras da maioria do 
Capital Social, por carta, e-mail ou fac-símile; receber citações ou intimações judiciais ou extrajudiciais.  
(ii) ao Diretor: (a) Representar, isoladamente, a Companhia, em licitações públicas e privadas em geral no 
Brasil, em juízo ou fora dele, em todos os tribunais, ordinários ou especiais, em todas as instâncias, ativa ou 
passivamente, perante quaisquer terceiros e Administrações públicas federais, estaduais e municipais, 
autarquias da administração pública direta ou indireta, sociedades de economia mista, empresas públicas e 
privadas em geral, inclusive perante bancos e instituições financeiras. Podendo assinar contratos em geral, até 
o limite de R$36.000.000,00 (trinta e seis milhões de reais) por contrato; (b) Isoladamente, outorgar 
procurações “ad negotia” aos agentes aduaneiros, sempre mediante autorização expressa das acionistas 
detentoras da maioria do Capital Social, por carta, e-mail ou fac-símile. (c) Isoladamente outorgar procurações 
com cláusula “ad judicia”, para representação da Companhia nas esferas judicial e administrativa junto aos 
órgãos públicos federais, estaduais e municipais, sempre mediante, autorização expressa das acionistas 
detentoras da maioria do Capital Social, por carta, e-mail ou fac-símile; (d) Isoladamente outorgar procurações 
públicas ou privadas, para representação da Companhia em visitas técnicas e apresentação de dúvidas, 
esclarecimentos e perguntas referente aos Editais de licitações em geral no Brasil, sendo vedado a assinatura 
de qualquer compromisso, contrato e/ou aditivo contratual, e sempre mediante autorização expressa das 
acionistas detentoras da maioria do Capital Social, por carta, e-mail ou fac-símile. §Único: Os atos a seguir 
relacionados deverão ser previamente submetidos à aprovação dos acionistas em Assembleia: (i) Aprovação 
do Plano Anual de Negócios que fixará as diretrizes internas da Companhia; (ii) Revisão e deliberação anual das 
contas e demonstrações financeiras preparadas pelos administradores da Companhia; (iii) Aprovação de 
incorporação, fusão, cisão, transformação, assim como a dissolução e liquidação, eleição e destituição de 
liquidantes e julgamento de suas contas; (iv) Elaboração de propostas de aplicação dos resultados e divisão de 
dividendos, incluindo os dividendos percebidos como resultado do exercício; (v) Assinatura de contratos entre 
a Companhia e qualquer dos acionistas ou seus familiares; (vi) Prestação de fianças, avais, garantias ou 
qualquer outro ato em favor de terceiros em nome da Companhia; (vii) Outorga de procurações em nome da 
Companhia, as quais deverão mencionar expressamente os poderes conferidos e terão período de validade 
indeterminado, salvo quando o documento expressamente o dispuser, contado a partir de sua outorga, com 
exceção daquelas com cláusulas “ad judicia” a advogados e “ad negotia” aos agentes aduaneiros, que poderão 
ser outorgadas pelos Diretores nos termos do Artigo 9º; (viii) Compra e venda de imóveis de qualquer natureza, 
prédios, terrenos, casas, apartamentos, independentemente do valor envolvido; (ix) Aquisição e venda de ações 
ou quotas, bem como qualquer tipo de investimento em outras Companhias; e (x) Pedido Judicial de 
Recuperação ou Falência. Artigo 10º – A Diretoria terá todos os poderes e atribuições que a Lei e o Estatuto 
Social lhe conferirem para a prática dos atos necessários ao funcionamento regular da Companhia.  
Artigo 11° – A Diretoria reunir-se-á todas as vezes que for necessário ou conveniente, lavrando-se as atas de 
suas deliberações nos livros competentes. Capítulo IV - Do Conselho Fiscal: Artigo 12º – A Companhia terá 
um Conselho Fiscal não permanente, o qual somente será instalado, pela Assembleia Geral, a pedido dos 
acionistas, na forma da legislação vigente. §1º: No caso de sua instalação, a Assembleia Geral elegerá três 
membros efetivos a três suplentes, acionistas ou não, para comporem o Conselho Fiscal, o qual terá as 
atribuições definidas em lei. §2º: As remunerações dos membros do Conselho Fiscal serão fixadas pela 
Assembleia Geral que os eleger. Artigo 13º – Os membros do Conselho Fiscal, no exercício das funções que lhes 
são atribuí-das em lei, perceberão os honorários fixados pela Assembleia Geral que os eleger. Capítulo V -  
Da Assembleia Geral: Artigo 14º – A Assembleia Geral Ordinária reunir-se-á anualmente, dentro dos  
4 (quatro) primeiros meses após o término do exercício social, para discutir e deliberar sobre as contas da 
Diretoria, balanço e parecer do Conselho Fiscal, quando houver, relativos ao exercício findo, e eleger os membros 
da Diretoria, quando for o caso. Artigo 15º – A Assembleia Geral Extraordinária será convocada em todos os 
casos para os fins previstos em lei, além daqueles previstos neste Estatuto, especialmente os do artigo 9º, §2º.  
Artigo 16º – As Assembleias Gerais serão instaladas e presididas pelo Diretor-Presidente ou pelo Diretor 
Econômico-Financeiro, que convidará para secretário um dos acionistas presentes e, no caso de ausência, por 
quem a Assembleia designar. Capítulo VI - Do Exercício Social, Lucros e sua Distribuição: Artigo 17º –  
O exercício social terminará em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 18º – Os lucros líquidos do exercício, 
regularmente apurados no balanço geral levantado no término do exercício, feitas as necessárias deduções de 
amortizações e depreciações dos bens fixos e das provisões, serão assim distribuídos: (i) 5% (cinco por cento) 
para o fundo de Reserva Legal até atingir 20% (vinte por cento) do Capital Social; (ii) gratificação à Diretoria, 
satisfeito o disposto pelos artigos 152 e 202 da Lei nº 6.404/76; (iii) dividendos anuais nos termos fixados em 
Assembleia Geral, excluídos o valor constituído para o fundo de reserva legal e a gratificação à Diretoria. 
§Único: A Companhia poderá levantar Balanços intermediários em períodos inferiores a um ano, inclusive 
mensalmente. Os lucros líquidos dos períodos inferiores ao exercício, regularmente apurados no balanço geral 
levantado no término do período, feitas as necessárias deduções de amortizações e depreciações dos bens fixos 
e das provisões, serão distribuídos entre reservas, remuneração de Diretores e dividendos aos acionistas, de 
acordo com o previsto no Artigo 18 do presente estatuto. Capítulo VII - Da Liquidação da Companhia:  
Artigo 19º – A Companhia será liquidada nos casos previstos em lei e por determinação da Assembleia Geral. 
Artigo 20º – A Assembleia Geral que decidir a liquidação determinará sua forma, elegendo os liquidantes e o 
Conselho Fiscal que funcionará nesta fase, fixando os respectivos honorários. Capítulo VIII - Disposições 
Gerais e Transitórias: Artigo 21º – As questões omissas neste estatuto serão decididas de acordo com o 
disposto na Lei nº 6.404/76 e demais leis em vigor. Capítulo IX - Da Cláusula de Desimpedimento: Artigo 22º 
– Para os efeitos do disposto no Inciso III do Artigo 38, da Lei nº. 4.726, de 13.07.1965, bem como do contido no 
Inciso IV do Artigo 53 do Decreto nº 1.800, de 30.01.1996 e dos Parágrafos 1º e 2º do Artigo 147, da Lei nº. 6.404, 
de 15.12.1976, com as alterações propostas pela Lei 9.457, de 5/05/1997, os acionistas, seus representantes 
legais e os diretores declaram, através deste instrumento, não estarem envolvidos em qualquer ação criminal 
ou violação legal que impeça o exercício, por qualquer deles, de atividade mercantil, firmando, todos, o presente 
instrumento e a declaração dele constante, cientes de que, em caso de sua comprovada falsidade, será nulo de 
pleno direito perante o registro do comércio o ato a que se integra esta declaração, bem como os atos 
subsequentes, nela baseados, sem prejuízo das sanções penais a que estiverem sujeitos os que falsamente 
declararam seu desimpedimento.

CAF - BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.
CNPJ/MF Nº 02.430.238/0001-82 – NIRE 35.300.154.479

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 23 de abril de 2025.
Ao 23/04/2025, às 10:00 horas, na Rua Tabapuã, nº 81, 7º andar, cj 71, Itaim Bibi, CEP.: 04533-901, na Cidade de São Paulo/SP, reuniram-se os 
acionistas que representam a totalidade do capital social da Companhia: (i) CONSTRUCCIONES Y AUXILIAR DE FERROCARRILES, S.A., inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 05.710.258/0001-03, Companhia Anônima Organizada e existente sob as leis da Espanha, com sede e foro na cidade de Beasain, 
província de Guipúzcoa, na Rua José Miguel Iturrioz, nº 26, neste ato representada por seu procurador, Sr. Alessandre Edo Toso, brasileiro, casado, 
economista e contabilista, portador RG nº 20.541.199-X SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 167.779.068-78, residente e domiciliado na Cidade de 
São Paulo/SP, na Rua Tabapuã, nº 81, 7º andar, cj 71, Bairro Itaim Bibi, CEP: 04533-010; e (ii) CAF DIVERSIFIED BUSINESS DEVELOPMENT, S.A., 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.542.324/0001-75, Companhia anônima organizada e existente sob as leis da Espanha, com sede e foro na cidade 
de Beasain, província de Guipúzcoa, na Rua José Miguel Iturrioz, nº 26, neste ato representada por seu procurador, Sr. José Rogério Lima de Araújo, 
brasileiro, casado, advogado, inscrito nos Quadros da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB/SP) sob o nº 149.578 e no CPF/MF sob o nº 175.976.708-
50, com escritório profissional nesta capital, na Avenida Angélica nº 688, conjunto 401, Higienópolis, CEP: 1228-000. Observada à presença da 
totalidade dos acionistas e dispensada a convocação prévia pela imprensa facultada pelo §4º, artigo 124 da Lei nº 6.404/76, foi convidado para 
Presidente da mesa o Sr. Alessandre Edo Toso que, para secretariar a reunião, convidou a mim, Fillipe Augusto dos Santos, brasileiro, casado, 
paralegal, portador RG nº 43.516.307-3 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 419.048.578-09, para, após verificada a regularidade de instalação 
da sessão, deliberar sobre a seguinte ordem do dia: a) Assembleia Geral Ordinária:  (i) aprovação das contas dos administradores e das 
demonstrações financeiras da Companhia referente ao exercício social encerrado em 31/12/2024, bem como o parecer elaborado pelos auditores 
independentes, publicado no Jornal O Dia em formato físico e no site oficial, ambos na edição de 16/04/2025; 1. DELIBERAÇÕES: O Presidente 
declarou instalada a Assembleia, tendo em vista a comprovação da existência do quórum legalmente exigido. Dando seguimento aos trabalhos, os 
acionistas presentes decidiram, por unanimidade de votos, aprovar: Assembleia Geral Ordinária: (i) as contas dos administradores e as 
demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social findo em 31/12/2024, acompanhadas do parecer elaborado pelos auditores 
independentes, publicado no Jornal O Dia em formato físico e no site oficial, ambos na edição de 16/04/2025. O resultado do exercício findo em 31/12/2024 
é o lucro de R$55.423.478,39 (cinquenta e cinco milhões e quatrocentos e vinte e três mil e quatrocentos e setenta e oito reais e trinta e nove centavos), que 
compreende o valor de R$2.771.173,92 (dois milhões e setecentos e setenta e um mil e cento e setenta e três reais e noventa e dois centavos) à título de 
reserva legal constituído e o montante de R$52.652.304,47 (cinquenta e dois milhões e seiscentos e cinquenta e dois mil e trezentos e quatro reais e quarenta 
e sete centavos) destinado a reserva de lucros, sendo ainda, declarado e aprovado juros sobre o capital próprio no valor de R$3.402.751,08 (três milhões e 
quatrocentos e dois mil e setecentos e cinquenta e um reais e oito centavos) pagos/distribuídos de forma proporcional à participação societária de cada uma 
das acionistas, referentes ao exercício de 2024; (ii) Permanecem inalterados os dispositivos estatutários, não alterados nesta assembleia; (iii) As 
acionistas acordam em manter na presente Ata a versão vigente consolidada do Estatuto da CAF – Brasil Indústria e Comércio, S.A., a qual se 
transcreve integralmente no Anexo I da presente Ata. Posteriormente foi dada a palavra aos presentes na Assembleia, a quem dela quisesse fazer uso; 
não tendo ninguém se manifestado, foi encerrada a ordem do dia. 2. ENCERRAMENTO, LAVRATURA, APROVAÇÃO E ASSINATURA DA ATA – Nada mais 
havendo a tratar, o Sr. Presidente deu por encerrados os trabalhos, suspendendo antes a sessão, para que se lavrasse a presente Ata, em livro 
próprio, que depois de lida e aprovada foi assinada por todos os Acionistas presentes. Acionistas presentes: CONSTRUCCIONES Y AUXILIAR DE 
FERROCARRILES, S.A. p.p. Sr. Alessandre Edo Toso; CAF DIVERSIFIED BUSINESS DEVELOPMENT, S.A., p.p. José Rogério Lima de Araújo. Diretor 
presente: Sr. Alessandre Edo Toso (Diretor Econômico-Financeiro). Certifico que a presente é cópia fiel da Ata lavrada em livro próprio. 
Construcciones y Auxiliar de Ferrocarriles, S.A. p.p. Alessandre Edo Toso; Caf Diversified Business Development, S.A. p.p. José Rogério Lima 
de Araújo. Alessandre Edo Toso - Presidente, Fillipe Augusto dos Santos - Secretário. JUCESP sob registro nº 167.210/25-7 em 15/05/2025. 
Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral. ANEXO I – RATIFICAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL DA CAF – BRASIL INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO S.A. CONSOLIDADO CONFORME AGO E AGE DE 16 DE MAIO DE 2024. CAPÍTULO I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 
1º – Sob a denominação de CAF - Brasil Indústria e Comércio S.A., fica constituída uma Companhia Anônima que se regerá por este Estatuto e pela 
legislação vigente que lhe for aplicável. Artigo 2º – A Companhia terá sua sede e foro na Cidade de São Paulo/SP, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
02.430.238/0001-82, na Rua Tabapuã, nº 81, 7º andar, Conj. 71 Itaim Bibi, CEP.: 04533-010, podendo abrir filiais, depósitos ou escritórios em 
qualquer parte do território nacional, a critério da Diretoria. §1º: A Companhia possui filial na Cidade de São Paulo/SP, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
02.430.238/0004-25, situada na Rua Bresser, s/n, Abrigo Engenheiro São Paulo, Edifício 2, Parte 1 – Brás, CEP.: 03053-000. §2º: A Companhia 
possui filial na Cidade de Porto Alegre/RS, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 02.430.238/0005-06, na Avenida Ernesto Neugebauer, nº 1.985, Parte, 
Humaitá, CEP.: 90250-140. §3º: A Companhia possui filial na Cidade de Hortolândia/SP, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 02.430.238/0006-97, situada 
na Avenida Ytamaraka, n°1, Gleba A – Sítio Sant’ana, Boa Vista, CEP.: 13184-852.§4º: A companhia possui filial localizada na Cidade de Jaboatão 
dos Guararapes/PE, CNPJ/ME sob o n° 02.430.238/0010-73, situada na Rua São José, nº 860 – Cavaleiro, CEP.: 54210-570. §5º: A companhia 
possui filial localizada na Cidade de Cuiabá/MT, CNPJ/ME sob o n° 02.430.238/0011-54, situada na Avenida Miguel Sutil, nº 8000, Salas 1406 e 
1407, Edifício Santa Rosa Tower, Jardim Mariana, CEP.: 78040-400. §6º: A companhia possui filial localizada no município de Belo Horizonte/MG, 
CNPJ/ME sob o n° 02.430.238/0013-16, situada na Avenida Risoleta Neves, nº 570, Providência, CEP.: 31814-463. Artigo 3º – O objeto da 
Companhia será: (i) Fabricação, construção, industrialização, transformação, reparação, manutenção, instalação, montagem, modernização, 
compra, venda, aquisição, alienação, importação e exportação, transmissão, cessão, distribuição, arrendamento, projetos, exploração ou qualquer 
outra forma de comercialização: (i.1) de todo e qualquer tipo de trem, locomotiva, vagão, veículos, ferroviários e metroviários em geral; (i.2) de todo 
tipo de componentes, elementos, peças, acessórios, equipamentos, materiais fixos ou móveis e bens destinados a realização de atividade de 
transporte e mobilidade de qualquer tipo, inclusive simuladores (cabine e sistemas de informática para treinamento de condutores); (i.3) de todo 
tipo de comissionamento, integrações, sistemas e operação de sistemas ferroviários e metroferroviários em geral, bem como de seus componentes, 
inclusive sinalização e componentes; (i.4) de todo tipo de produtos, bens e elementos próprios das indústrias metalúrgicas, siderúrgicas, plásticas, 
de caldeiraria e carpintaria; (i.5) de todo tipo de maquinário industrial, máquinas-ferramentas, maquinário de obras públicas; (i.6) de todo tipo de 
produtos, bens e elementos relacionados a atividade e as indústrias elétricas, eletrônicas de informática e de defesa; (i.7) de todo tipo de elementos, 
e bens materiais que tenham o caráter de auxiliares, complementares ou derivados das atividades compreendidas nos parágrafos anteriores. (ii) 
Prestação de serviços de todos os tipos e, em geral os de estudo, assessoria, engenharia, treinamentos; (iii) A realização de todos os tipos de 
atividades industriais, comerciais financeiras, de serviços que tenham relação direta ou indireta com as atividades descritas nos itens anteriores; 
(iv) A participação em outras Companhias, comerciais ou civis, como sócia, acionista ou quotista; (v) Aquisição, a qualquer título, de direitos para 
exploração, desenvolvimento, operação, administração, de empresas comerciais ou industriais, incluindo todo tipo de fábrica, planta, armazém e 
negócios em geral; (vi) Representação de terceiros, como agente comercial, representante, distribuidor, agente mediador, relativo a todo e qualquer 
tipo de bens e produtos; (vii) Aquisição, a qualquer título, de direitos sobre marcas e patentes, desenhos e modelos industriais, nomes comerciais, 
bem como prestação de serviços e assistência técnica relativa aos conceitos deste inciso; (viii) Prestação de serviços, assessoria comercial e 
assistência técnica dentro e fora do território nacional para todo e qualquer tipo de trem, locomotiva, vagão, veículos ferroviários em geral, bem como 
de seus componentes, peças, acessórios e equipamentos; (ix) Prestação de serviços de locação por conta própria ou por conta de terceiros; 
e (x) Prestação de serviços de construção, recomposição, recuperação, manutenção preventiva, preditiva ou corretiva de infraestrutura de vias 
permanente de tráfego ferroviário, metroferroviario ou rodoviário. Artigo 4º – A Companhia terá duração por prazo indeterminado. CAPÍTULO II -   
Do Capital Social e Ações: Artigo 5º – O Capital Social é de R$32.000.000,00 (trinta e dois milhões de reais), dividido em 32.000.000 (trinta e dois 
milhões) ações ordinárias nominativas, com o valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, conforme a seguinte composição: R$311.882,00 
(trezentos e onze mil e oitocentos e oitenta e dois reais), correspondentes a 311.882 (trezentos e onze mil e oitocentos e oitenta e dois) ações, 
pertencentes à acionista Construcciones Y Auxiliar de Ferrocarriles S.A; e R$31.688.118,00 (trinta e um milhões e seiscentos e oitenta e oito mil e 
cento e dezoito reais), correspondentes a 31.688.118 (trinta e um milhões e seiscentos e oitenta e oito mil e cento e dezoito) ações, pertencentes à 
acionista Caf Diversified Business Development, S.A:

ACIONISTAS NÚMERO DE AÇÕES PREÇO DE EMISSÃO R$ % DE PARTICIPAÇÃO
Construcciones Y Auxiliar de Ferrocarriles S.A. 311.882 311.882,00 0.9746321049302182
Caf Diversified Business Development, S.A. 31.688.118 31.688.118,00 99.0253678950697
TOTAL 32.000.000 32.000.000,00 100
§1º: As ações poderão ser representadas por certificados, assinados por 2 (dois) diretores em exercício, podendo haver certificado múltiplo de ações. 
§2º: Adotado o sistema de emissão de certificados para representar as ações, fica estabelecido que as ações ordinárias serão sempre nominativas. 
§3º: Caberá ao Conselho de Administração, se houver, autorizar a manutenção das ações ordinárias em conta de depósito na instituição financeira 
que designar. §4º: Os acionistas terão direito de preferência para a subscrição do aumento de Capital Social, na proporção do número total de ações 
que possuírem. Tal direito deverá ser exercido no prazo de 30 (trinta) dias a contar da primeira publicação da deliberação do aumento. Não sendo 
observado o prazo, o acionista decairá nesse direito. Artigo 6º – As ações são indivisíveis e cada ação ordinária dá direito a um voto nas deliberações 
das Assembleias Gerais. CAPÍTULO III - Da Administração da Companhia: Artigo 7º – A Companhia será administrada por 2 (dois) membros, 
acionistas ou não, todos residentes no país, eleitos e destituíveis a qualquer tempo por Assembleia Geral, na forma da lei, para um mandato de 
2 (dois) anos, permitida a reeleição, sendo 1 (um) Diretor Econômico-Financeiro e 1 (um) Diretor, observados as atribuições e poderes indicados 
no artigo 9º a seguir. §1º: Os Diretores poderão ser reeleitos e a investidura no cargo será feita por termo lavrado no Livro de Atas das Reuniões da 
Diretoria, assinada pelo respectivo Diretor. §2º: Os Diretores poderão receber uma remuneração, a título de honorários ou pró-labore, a ser fixada 
pela Assembleia Geral. Artigo 8º – Ocorrendo vacância do cargo de Diretor da Companhia, o substituto, acionista ou não, será designado pelos 
demais Diretores, servindo até o término do mandato do Diretor substituído. Artigo 9º – Além das prerrogativas gerais atribuídas, competirá aos 
Diretores, na forma prevista neste Estatuto Social: (i) ao Diretor Econômico-Financeiro: (a) a representação da Companhia, em juízo ou fora dele, 
isoladamente em todos os tribunais, ordinários ou especiais, em todas as instâncias, ativa ou passivamente, perante quaisquer terceiros e 
Administrações públicas federais, estaduais e municipais, autarquias da administração pública direta ou indireta, empresas públicas e privadas em 
geral, inclusive perante bancos e instituições financeiras, podendo assinar isoladamente escrituras de qualquer natureza, contratos em geral e 
quaisquer outros documentos ou atos que importem em responsabilidade ou obrigação para a Companhia ou que exonerem a Companhia de 
obrigações com terceiros; assinar isoladamente letras e contratos de câmbio, cheques, ordens de pagamento,  assumir obrigações, emitir, endossar, 
caucionar, descontar, sacar, avalizar títulos de emissão da Companhia, abrir e encerrar contas bancárias, efetuar saques e movimentação bancária, 
assinar, enfim, todos os papéis de interesse social, inclusive emitir cheques, até o limite de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) por ato ou contrato, 
exceto atos relacionados às movimentações/operações bancárias, que não terão limite de valor; (b) outorgar procurações com cláusula “ad judicia” 
a advogados, para representação da Companhia nas esferas judicial e administrativa junto aos órgãos públicos federais, estaduais e municipais, 
sempre mediante a assinatura isoladamente ou em conjunto e autorização expressa das acionistas detentoras da maioria do Capital Social, por 
carta, e-mail ou fac-símile (c) outorgar procurações públicas ou privadas, para o outorgado representar a Companhia em visitas técnicas e 
apresentação de dúvidas, esclarecimentos e perguntas referente aos Editais de licitações em geral no Brasil sempre mediante a assinatura, 
isoladamente ou em conjunto, com o Diretor e autorização expressa das acionistas detentoras da maioria do Capital Social, por carta, e-mail ou 
fac-símile;  (d) isoladamente, outorgar procurações “ad negotia” aos agentes aduaneiros, sempre mediante autorização expressa das acionistas 
detentoras da maioria do Capital Social, por carta, e-mail ou fac-símile; receber citações ou intimações judiciais ou extrajudiciais. (ii) ao Diretor: 
(a) a representação da Companhia, em juízo ou fora dele, isoladamente em todos os tribunais, ordinários ou especiais, em todas as instâncias, ativa 
ou passivamente, perante quaisquer terceiros e Administrações públicas federais, estaduais e municipais, autarquias da administração pública 
direta ou indireta, empresas públicas e privadas em geral, inclusive perante bancos e instituições financeiras, podendo assinar contratos em geral, 
até o limite de R$36.000.000,00 (trinta e seis milhões de reais) por contrato; (b) isoladamente, outorgar procurações “ad negotia” aos agentes 
aduaneiros, sempre mediante autorização expressa das acionistas detentoras da maioria do Capital Social, por carta, e-mail ou fac-símile.  
(c) outorgar procurações com cláusula “ad judicia” a advogados, para representação da Companhia nas esferas judicial e administrativa junto aos 
órgãos públicos federais, estaduais e municipais, sempre mediante a assinatura, isoladamente ou em conjunto, com o Diretor e autorização expressa 
das acionistas detentoras da maioria do Capital Social, por carta, e-mail ou fac-símile; (d) outorgar procurações públicas ou privadas, para o 
outorgado representar a Companhia em visitas técnicas e apresentação de dúvidas, esclarecimentos e perguntas referente aos Editais de licitações 
em geral no Brasil sempre mediante a assinatura, isoladamente ou em conjunto, com o Diretor Econômico-financeiro e autorização expressa das 
acionistas detentoras da maioria do Capital Social, por carta, e-mail ou fac-símile. §Único: Os atos a seguir relacionados deverão ser previamente 
submetidos à aprovação dos acionistas em Assembleia: (i) Aprovação do Plano Anual de Negócios que fixará as diretrizes internas da Companhia; 
(ii) Revisão e deliberação anual das contas e demonstrações financeiras preparadas pelos administradores da Companhia; (iii) Aprovação de 
incorporação, fusão, cisão, transformação, assim como a dissolução e liquidação, eleição e destituição de liquidantes e julgamento de suas contas; 
(iv) Elaboração de propostas de aplicação dos resultados e divisão de dividendos, incluindo os dividendos percebidos como resultado do exercício; 
(v) Assinatura de contratos entre a Companhia e qualquer dos acionistas ou seus familiares; (vi) Prestação de fianças, avais, garantias ou qualquer 
outro ato em favor de terceiros em nome da Companhia; (vii) Outorga de procurações em nome da Companhia, as quais deverão mencionar 
expressamente os poderes conferidos e terão período de validade indeterminado, salvo quando o documento expressamente o dispuser, contado a 
partir de sua outorga, com exceção daquelas com cláusulas “ad judicia” a advogados e “ad negotia” aos agentes aduaneiros, que poderão ser 
outorgadas pelos Diretores nos termos do Artigo 9º; (viii) Compra e venda de imóveis de qualquer natureza, prédios, terrenos, casas, apartamentos, 
independentemente do valor envolvido; (ix) Aquisição e venda de ações ou quotas, bem como qualquer tipo de investimento em outras Companhias; 
e (x) Pedido Judicial de Recuperação ou Falência. Artigo 10º – A Diretoria terá todos os poderes e atribuições que a Lei e o Estatuto Social lhe 
conferirem para a prática dos atos necessários ao funcionamento regular da Companhia. Artigo 11° – A Diretoria reunir-se-á todas as vezes que for 
necessário ou conveniente, lavrando-se as atas de suas deliberações nos livros competentes. Capítulo IV - Do Conselho Fiscal: Artigo 12º – A 
Companhia terá um Conselho Fiscal não permanente, o qual somente será instalado, pela Assembleia Geral, a pedido dos acionistas, na forma da 
legislação vigente. §1º: No caso de sua instalação, a Assembleia Geral elegerá três membros efetivos a três suplentes, acionistas ou não, para 
comporem o Conselho Fiscal, o qual terá as atribuições definidas em lei. §2º: As remunerações dos membros do Conselho Fiscal serão fixadas pela 
Assembleia Geral que os eleger. Artigo 13º – Os membros do Conselho Fiscal, no exercício das funções que lhes são atribuídas em lei, perceberão 
os honorários fixados pela Assembleia Geral que os eleger. Capítulo V - Da Assembleia Geral: Artigo 14º – A Assembleia Geral Ordinária reunir-se-á 
anualmente, dentro dos 4 (quatro) primeiros meses após o término do exercício social, para discutir e deliberar sobre as contas da Diretoria, balanço 
e parecer do Conselho Fiscal, quando houver, relativos ao exercício findo, e eleger os membros da Diretoria, quando for o caso. Artigo 15º – A 
Assembleia Geral Extraordinária será convocada em todos os casos para os fins previstos em lei, além daqueles previstos neste Estatuto, 
especialmente os do artigo 9º, §2º. Artigo 16º – As Assembleias Gerais serão instaladas e presididas pelo Diretor-Presidente ou pelo Diretor 
Econômico-Financeiro, que convidará para secretário um dos acionistas presentes e, no caso de ausência, por quem a Assembleia designar. 
Capítulo VI - Do Exercício Social, Lucros e sua Distribuição: Artigo 17º – O exercício social terminará em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 
18º – Os lucros líquidos do exercício, regularmente apurados no balanço geral levantado no término do exercício, feitas as necessárias deduções de 
amortizações e depreciações dos bens fixos e das provisões, serão assim distribuídos: (i) 5% (cinco por cento) para o fundo de Reserva Legal até 
atingir 20% (vinte por cento) do Capital Social; (ii) gratificação à Diretoria, satisfeito o disposto pelos artigos 152 e 202 da Lei nº 6.404/76; (iii) 
dividendos anuais nos termos fixados em Assembleia Geral, excluídos o valor constituído para o fundo de reserva legal e a gratificação à Diretoria. 
§Único: A Companhia poderá levantar Balanços intermediários em períodos inferiores a um ano, inclusive mensalmente. Os lucros líquidos dos 
períodos inferiores ao exercício, regularmente apurados no balanço geral levantado no término do período, feitas as necessárias deduções de 
amortizações e depreciações dos bens fixos e das provisões, serão distribuídos entre reservas, remuneração de Diretores e dividendos aos 
acionistas, de acordo com o previsto no Artigo 18 do presente estatuto. Capítulo VII - Da Liquidação da Companhia: Artigo 19º – A Companhia 
será liquidada nos casos previstos em lei e por determinação da Assembleia Geral. Artigo 20º – A Assembleia Geral que decidir a liquidação 
determinará sua forma, elegendo os liquidantes e o Conselho Fiscal que funcionará nesta fase, fixando os respectivos honorários. Capítulo VIII - 
Disposições Gerais e Transitórias: Artigo 21º – As questões omissas neste estatuto serão decididas de acordo com o disposto na Lei nº 6.404/76 
e demais leis em vigor. Capítulo IX - Da Cláusula de Desimpedimento: Artigo 22º – Para os efeitos do disposto no Inciso III do Artigo 38, da Lei nº. 
4.726, de 13.07.1965, bem como do contido no Inciso IV do Artigo 53 do Decreto nº 1.800, de 30.01.1996 e dos Parágrafos 1º e 2º do Artigo 147, da 
Lei nº. 6.404, de 15.12.1976, com as alterações propostas pela Lei 9.457, de 5/05/1997, os acionistas, seus representantes legais e os diretores 
declaram, através deste instrumento, não estarem envolvidos em qualquer ação criminal ou violação legal que impeça o exercício, por qualquer 
deles, de atividade mercantil, firmando, todos, o presente instrumento e a declaração dele constante, cientes de que, em caso de sua comprovada 
falsidade, será nulo de pleno direito perante o registro do comércio o ato a que se integra esta declaração, bem como os atos subsequentes, nela 
baseados, sem prejuízo das sanções penais a que estiverem sujeitos os que falsamente declararam seu desimpedimento.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 88BC-EF14-95A7-C093.
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CREDITCORP SECURITIZADORA S.A.

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 03 DE JUNHO DE 2025.

CNPJ/ME 49.947.676/0001-86 - NIRE 35300611292

1. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Realizada em 03 de junho de 2025, às 10hs horas, na sede da 
Creditcorp Securitizadora S.A. (“Companhia”), localizada na Rua Fidêncio Ramos, n.º 100, 14º andar, 
Vila Olímpia, CEP 04.551-010, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. COMPOSIÇÃO DA 
MESA: Presidente: Sr. Luiz Fernando Castello Branco Gonçalves Júnior; e Secretário: Sr. Luis Fernando 
Grijó Ferraz Correa. 3. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: A convocação foi dispensada, tendo em vista a 
presença do acionista representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia, nos 
termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei das Sociedades por Ações”). 4. ORDEM DO DIA: (i) a realização da 11ª (décima primeira) 
emissão, pela Companhia, de debêntures simples, não conversíveis em ações em duas séries, da espé-
cie quirografária, de colocação privada, no valor total de R$13.350.000,00 (treze milhões e trezentos 
e cinquenta mil reais) na Data de Emissão, por meio de oferta privada de distribuição (“Operação”); 
(ii) a constituição, pela Companhia, de quaisquer garantias que seja exigida pela Companhia no âm-
bito da Operação, em favor dos Debenturistas, a fim de assegurar o integral e fiel cumprimento de 
todas as obrigações, presentes e futuras, principais e acessórias, assumidas ou que venham a ser as-
sumidas pela Companhia no âmbito da Operação (“Documentos da Operação”); e; (iii) a autoriza-
ção à Diretoria da Companhia para implementar as medidas necessárias conforme as deliberações a 
serem tomadas com relação aos itens acima. 5. DELIBERAÇÕES: Foram aprovadas, pelo único acio-
nista da Companhia, as seguintes deliberações: 5.1. Aprovar a 11ª (décima primeira) emissão, pela 
Companhia, de debêntures simples, não conversíveis em ações, em duas séries, da espécie quirogra-
fária pela Companhia, com as seguintes características e condições principais, e que serão detalhadas 
e reguladas por meio da celebração da Escritura de Emissão de Debêntures, bem como a realização 
da Operação pela Companhia, mediante a celebração dos Documentos da Operação pertinentes, 
inclusive eventuais aditamentos que se fizerem necessários: 5.1.1. Número da Emissão: A Emissão é 
a 11 ª (décima primeira) emissão de Debêntures da Emitente; 5.1.2. Valor Total da Emissão: O valor 
total da Emissão será de R$13.350.000,00 (treze milhões e trezentos e cinquenta mil reais) na Data de 
Emissão, sendo que: 5.1.3. Quantidade de Debêntures. Serão emitidas até 13.350 (treze mil, trezen-
tos e cinquenta) de Debêntures, sendo: 5.1.4. Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário das 
Debêntures será de R$ 1.000,00 (mil reais) na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”). 5.1.5. 
Data de Emissão: para todos os efeitos, a data de emissão das Debêntures será aquela definida na 
Escritura de Emissão de Debêntures (“Data de Emissão”). 5.1.6. Destinação dos Recursos: Os recur-
sos obtidos pela Emissora por meio da presente Emissão serão destinados exclusivamente ao paga-
mento do preço de aquisição dos créditos a serem adquiridos pela Emissora, de tempos em tempos, 
conforme originação. Conforme Cláusula 3.12 da Escritura de Emissão. 5.1.7. Colocação e 
Procedimento de Distribuição: As Debêntures serão objeto de colocação privada, sem a interme-
diação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários, não estando su-
jeitas, portanto, ao registro de emissão perante a CVM de que trata o artigo 19 da Lei do Mercado de 
Valores Mobiliários, e ao registro perante a ANBIMA. 5.1.8. Garantia: As Debêntures não contarão 
com garantias, reais ou pessoais. 5.1.9. Atualização Monetária: Não haverá atualização monetária 
do Valor Nominal ou do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures. 5.1.10. Remuneração: 
Sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures Seniores incidi-
rão, a partir da Data de 1ª Integralização das Debêntures Seniores, juros remuneratórios correspon-
dentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) da Taxa DI, acrescida exponencialmente de 
spread (sobretaxa), equivalente a 4,5% (quatro inteiros e cinco centésimos por cento) ao ano, com 
base em um ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis. 5.1.11. Conversibilidade: As 
Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Companhia. 5.1.12. Tipo 
e Forma: As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de cautelas 
ou certificados. 5.1.13. Comprovação de Titularidade das Debêntures: As Debêntures serão escri-
turais e nominativas, sem a emissão de cautelas e certificados. Para todos os fins de direito, a titulari-
dade das Debêntures será comprovada pelo extrato emitido pelo Escriturador. 5.1.14. Prazo e Data 
de Vencimento: Observado o disposto nesta Escritura, tanto as Debêntures Subordinadas quanto as 
Debêntures Sênior terão prazo de vencimento de 38 meses a contar da Data de Emissão, vencendo-se 
em 21 de agosto de 2028. 5.1.15. Ordem de Pagamento. A partir da primeira Data de Integralização 
e até a Data de Vencimento, sempre preservada a manutenção da boa ordem das funções de securi-
tização inerentes ao objeto social da Emitente e os direitos, as garantias e as prerrogativas da 
Debenturista, os recursos decorrentes do pagamento dos Direitos Creditórios CCB cedidos e dos 
Ativos Financeiros serão alocados de acordo com a seguinte Ordem de Alocação dos Recursos: (1) 
pagamento das despesas vencidas do Patrimônio Separado relacionadas à Emissão; (2) pagamento 
das despesas incorridas do Patrimônio Separado relacionadas à Emissão, nos termos do item 14.13.1 
abaixo; (3) pagamento de eventuais Encargos Moratórios devidos, se houver; (4) composição e re-
composição, conforme o caso, do Fundo de Despesas; (5) pagamento da Remuneração das 
Debêntures Seniores; e (6) pagamento da Amortização Extraordinária Cash Sweep ou da Amortização 
Extraordinária Cash Sweep Sênior, conforme o caso. 5.1.16. Forma de Subscrição e Integralização: 
A integralização das Debêntures será realizada, na respectiva data de subscrição de acordo com os 
procedimentos adotados pela Laqus, na forma de cada um dos boletins de subscrição a ser formali-
zado, e: (a) com relação às Debêntures Seniores, em moeda corrente nacional, (1) pelo Valor Nominal 
Unitário das Debêntures Seniores, na Data de 1ª Integralização das Debêntures Seniores; ou (2) pelo 
Valor Nominal Unitário das Debêntures Seniores, acrescido da Remuneração das Debêntures 
Seniores, calculada pro rata temporis desde a Data de 1ª Integralização das Debêntures Seniores ou 
a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data da efe-
tiva integralização das Debêntures Seniores e, caso as Debêntures Seniores e sejam integralizadas 
após a Data de 1ª Integralização das Debêntures Seniores; e (b) com relação às Debêntures 
Subordinadas: (i) em moeda corrente nacional, pelo Valor Nominal Unitário das Debêntures 
Subordinadas; ou (ii) mediante entrega de Direitos Creditórios CCB que atendam aos Critérios de 
Elegibilidade estabelecidos nesta Escritura de Emissão, considerando seu valor de face. 5.1.17. 
Repactuação: As Debêntures não serão objeto de repactuação. 5.1.18. Espécie: As Debêntures se-
rão da espécie quirografária. 5.1.19. Local de Pagamento: Os pagamentos a que fizerem jus as 
Debêntures serão efetuados pela Emissora nas contas correntes a serem indicadas pelos 
Debenturistas, por escrito via Boletim de Subscrição, à Emissora. Nenhum pagamento será realizado 
em conta que não for de titularidade dos Debenturistas. 5.1.20. Colocação: As Debêntures serão 
objeto de oferta privada. 5.1.21. Demais condições: todas as demais condições e regras específicas 
a respeito da Emissão são tratadas detalhadamente na Escritura de Emissão. 5.2. A autorização à 
Diretoria da Companhia, ou a seus procuradores, para, observadas as condições descritas acima, pra-
ticar todos as medidas e os atos necessários à realização da Emissão e da Oferta, incluindo, mas não 
se limitando a: (a) discutir, negociar e definir os termos e condições das Debêntures e que venham a 
ser aplicáveis à Emissão, desde que observado o acima disposto, em especial, as hipóteses de venci-
mento antecipado; (b) negociar e celebrar todos os documentos e praticar todos os atos necessários 
à realização, formalização e aperfeiçoamento da Emissão e da Oferta, incluindo, sem limitação, a 
negociação e formalização da Escritura de Emissão, bem como quaisquer aditamentos aos referidos 
documentos; a tomar todas as providências e praticar os atos necessários à implementação das deli-
berações ora tomadas; (e) contratar os demais prestadores de serviços para a Emissão e da Oferta, 
incluindo, sem limitação, banco liquidante, Escriturador, assessores jurídicos, agente fiduciário, agen-
te de cobrança, custodiante, dentre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos 
contratos; e (f) contratar os sistemas de distribuição e negociação das Debêntures nos mercados pri-
mário e secundário operacionalizados pela B3. 5.3. A ratificação de todos os atos já praticados pela 
Diretoria da Companhia relacionados às deliberações acima. 6. ESCLARECIMENTOS: Foi autorizada 
a lavratura da presente ata na forma de sumário conforme o disposto no artigo 130, parágrafos 1º e 
2º, da Lei das Sociedades por Ações. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada e 
lida a presente ata que, achada conforme, foi assinada pelos presentes. Assinaturas: Mesa – Luiz 
Fernando Castello Branco Gonçalves Júnior, Presidente; Luis Fernando Grijó Ferraz Correa; Acionista 
– Creditcorp Serviços Corporativos, por Luiz Fernando Castello Branco Gonçalves Júnior. 8. 
ACIONISTAS PRESENTES: Luiz Fernando Castello Branco Gonçalves Júnior; Confere com a original 
lavrada em livro próprio. São Paulo, 03 de junho de 2025. Mesa: Luiz Fernando Castello Branco 
Gonçalves Júnior - Presidente; Luis Fernando Grijó Ferraz Correa - Secretário.

CENTRAL ENERGÉTICA ALTA MOGIANA S.A.
NIRE 35.300.549.139 - CNPJ/MF n.º 36.328.479/0001-37

ATA DA 4ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 29 DE ABRIL DE 2025
Data, Hora e Local: Aos 29/04/2025, às 09 horas, na sede da Central Energética Alta Mogiana S.A., localizada 
na Fazenda Sant’Ana - Rodovia Prefeito Fábio Talarico, Km 89, Trevo de Acesso à Estrada Vicinal SJQ 080 – 
Álvaro Sostena, Bloco Industrial – Setor de geração de energia elétrica, Cidade de São Joaquim da Barra/SP, 
CEP 14.600-000 (“Companhia”). Convocação e Presença: Dispensada a convocação em razão da presença 
da totalidade dos acionistas da Companhia, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/1976, conforme 
assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. Mesa: Sr. Luiz Octavio Junqueira 
Figueiredo, Diretor Superintendente da Companhia, na qualidade de Presidente; e Sr. Luiz Eduardo Junqueira 
Figueiredo, na qualidade de Secretário. Ordem do Dia: Deliberar sobre as seguintes matérias: (i) promover a 
rerratificação das deliberações realizadas na 3ª Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, realizada no dia 
08/04/2025, nos termos da Ata arquivada perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP, em sessão 
do dia 22/04/2025, sob o registro de n.º 136.867/25-0 (“3ª AGE”); e (ii) conceder autorização aos Diretores da 
Companhia para a prática de todos os atos necessários à implementação das medidas decorrentes da deliberação 
mencionada no item (i). Deliberações: Colocadas as matérias em exame e discussão, todas foram aprovadas por 
unanimidade, sem quaisquer ressalvas ou restrições, nos seguintes termos: (i) Foi aprovada a rerratificação da 
Ata da 3ª AGE da Companhia, realizada no dia 08/04/2025, arquivada perante a Junta Comercial do Estado de 
São Paulo – JUCESP, na sessão de 22/04/2025, sob o registro de nº 136.867/25-0, tendo em vista a constatação 
de equívoco material na redação da deliberação relativa à distribuição de dividendos. Consta na referida Ata, 
de forma incorreta, a aprovação da proposta da Diretoria para distribuição de dividendos no montante de R$ 
35.000.000,00, oriundos da conta de Lucros Retidos, quando, na realidade, a proposta apresentada e aprovada 
pela assembleia foi para distribuição no valor de R$ 30.000.000,00. Dessa forma, deliberaram os acionistas, por 
unanimidade: (a) pela retificação da Ata da 3ª AGE para que conste corretamente a aprovação da proposta da 
Diretoria para distribuição de dividendos no valor de R$ 30.000.000,00, com origem na conta de Lucros Retidos; 
e (b) pela ratificação integral das demais deliberações constantes da referida ata. (ii) Foi aprovada a concessão 
de autorização aos Diretores da Companhia para a prática de todos os atos necessários à implementação 
das medidas decorrentes da deliberação referida no item (i), incluindo, mas não se limitando, à retificação 
e regularização das operações eventualmente realizadas com base na deliberação anteriormente registrada. 
Encerramento e Assinaturas: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente deu por encerrados os trabalhos, 
suspendeu a sessão para que se lavrasse a presente ata que, depois de lida e aprovada, foi assinada por todos 
os acionistas presentes, por mim, Secretário, e pelo Sr. Presidente. Mesa - Sr. Luiz Octavio Junqueira Figueiredo, 
Diretor Superintendente da Companhia, na qualidade de Presidente; e Sr. Luiz Eduardo Junqueira Figueiredo, 
na qualidade de Secretário. Acionistas - Companhia Agrícola e Pecuária Lincoln Junqueira, representada 
pelo seu Diretor Presidente, Luiz Octavio Junqueira Figueiredo; JLV Participações S.A., representada pelo seu 
Diretor Presidente, José Francisco Malheiro Junqueira Figueiredo; L.A.M. Holding Ltda., representada pelo seu 
administrador, Luiz Octavio Junqueira Figueiredo; e BPG Holding Ltda., representada pelo seu administrador, 
Paulo Roberto de Almeida Gouveia. A presente é cópia fiel da ata que se acha lavrada no livro próprio. Jucesp nº 
178.096/25-8 em sessão de 03/06/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral.

Juntos Somos Mais Fidelização S.A.
CNPJ/MF n° 29.894.630/0001-39 - NIRE 35.300.534.301

Edital de Convocação
Ficam os Senhores Acionistas da Juntos Somos Mais Fidelização S.A. (“Companhia”) convocados para se 
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), a ser realizada em 07 de julho de 2025, 
às 10:00 horas, horário de Brasília, de forma exclusivamente digital, com transmissão simultânea por 
meio da plataforma digital Microsoft Teams, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) a 
proposta de aumento do capital social da Companhia, no valor de até R$9.595.567,42 (nove milhões, 
quinhentos e noventa e cinco mil, quinhentos e sessenta e sete reais e quarenta e dois centavos), mediante 
a emissão de até 12.951.422 (doze milhões, novecentas e cinquenta e uma mil e quatrocentas e vinte e 
duas) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, e até 15.561 (quinze mil e quinhentas e 
sessenta e uma) novas ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão de 
R$0,74 (setenta e quatro centavos) por ação, e, conforme aplicável, correspondente alteração do artigo 
5º do Estatuto Social; e (ii) autorização à administração da Companhia a praticar todos os atos necessá-
rios à implementação das matérias aprovadas. A Assembleia será transmitida digitalmente por meio do 
sistema Microsoft Teams, por meio do qual os acionistas poderão ver e ser vistos, ouvir e se manifestarem 
simultaneamente. Para tanto, um e-mail será enviado aos acionistas que o solicitarem, contendo todas as 
orientações técnicas de acesso ao sistema e de participação remota. Para que os representantes legais ou 
procuradores dos acionistas possam participar da Assembleia, deverão encaminhar à Companhia, prefe-
rencialmente, até às 16:00 horas, horário de Brasília, do dia 04 de julho de 2025, cópias dos seguintes 
documentos, conforme aplicáveis: (i) documento hábil de identidade do acionista ou de seu representante, 
e do procurador; (ii) em caso de pessoas jurídicas, cópia simples ou original do seu contrato/estatuto 
social consolidado em vigor, devidamente registrado no respectivo órgão de registro; e (iii) instrumento 
de procuração, devidamente regularizado na forma da lei. Os documentos e a solicitação de instruções 
para participação de forma remota deverão ser enviados para a Companhia por meio do seguinte e-mail: 
filiphe.silva@juntossomosmais.com.br. São Paulo, 24 de junho de 2025. Conselho de Administração, p. 
Osvaldo Ayres Filho - Presidente. (24, 25 e 26/04)

Juntos Somos Mais Fidelização S.A.
CNPJ/MF n° 29.894.630/0001-39 - NIRE 35.300.534.301

Edital de Convocação
Ficam os Senhores Acionistas da Juntos Somos Mais Fidelização S.A. (“Companhia”) convocados para se 
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), a ser realizada em 07 de julho de 2025, às 
10:30 horas, horário de Brasília, de forma exclusivamente digital, com transmissão simultânea por meio da 
plataforma digital Microsoft Teams, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) a proposta de au-
mento do capital social da Companhia, no valor de até R$25.281.640,80 (vinte e cinco milhões, duzentos 
e oitenta e um mil, seiscentos e quarenta reais e oitenta centavos), mediante a emissão de até 14.026.443 
(quatorze milhões, vinte e seis mil e quatrocentas e quarenta e três) novas ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal, e até 18.913 (dezoito mil e novecentas e treze) novas ações preferenciais, nominativas 
e sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$1,80 (um real e oitenta centavos) por ação, e, conforme 
aplicável, correspondente alteração do artigo 5º do Estatuto Social; e (ii) autorização à administração da 
Companhia a praticar todos os atos necessários à implementação das matérias aprovadas. A Assembleia 
será transmitida digitalmente por meio do sistema Microsoft Teams, por meio do qual os acionistas poderão 
ver e ser vistos, ouvir e se manifestarem simultaneamente. Para tanto, um e-mail será enviado aos acionistas 
que o solicitarem, contendo todas as orientações técnicas de acesso ao sistema e de participação remota. 
Para que os representantes legais ou procuradores dos acionistas possam participar da Assembleia, deverão 
encaminhar à Companhia, preferencialmente, até às 16:00 horas, horário de Brasília, do dia 04 de julho de 
2025, cópias dos seguintes documentos, conforme aplicáveis: (i) documento hábil de identidade do acionis-
ta ou de seu representante, e do procurador; (ii) em caso de pessoas jurídicas, cópia simples ou original do 
seu contrato/estatuto social consolidado em vigor, devidamente registrado no respectivo órgão de registro; e 
(iii) instrumento de procuração, devidamente regularizado na forma da lei. Os documentos e a solicitação de 
instruções para participação de forma remota deverão ser enviados para a Companhia por meio do seguinte 
e-mail: filiphe.silva@juntossomosmais.com.br. São Paulo, 24 de junho de 2025. Conselho de Administra-
ção, p. Osvaldo Ayres Filho - Presidente. (24, 25 e 26/04)

Juntos Somos Mais Fidelização S.A.
CNPJ/MF nº 29.894.630/0001-39 - NIRE 35.300.534.301

Edital de Convocação
Ficam os Senhores Acionistas da Juntos Somos Mais Fidelização S.A. (“Companhia”) convocados para se 
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), a ser realizada em 07 de julho de 2025, às 
11:00 horas, horário de Brasília, de forma exclusivamente digital, com transmissão simultânea por meio 
da plataforma digital Microsoft Teams, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) a proposta de 
aumento do capital social da Companhia, no valor de até R$39.115.542,06 (trinta e nove milhões, cento 
e quinze mil, quinhentos e quarenta e dois reais e seis centavos), mediante a emissão de até 14.682.693 
(quatorze milhões, seiscentas e oitenta e duas mil e seiscentas e noventa e três) novas ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, e até 22.398 (vinte e duas mil e trezentas e noventa e oito) novas ações 
preferenciais, nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$2,66 (dois reais e  sessenta 
e seis centavos) por ação, e, conforme aplicável, correspondente alteração do artigo 5º do Estatuto Social; 
e (ii) autorização à administração da Companhia a praticar todos os atos necessários à implementação das 
matérias aprovadas. A Assembleia será transmitida digitalmente por meio do sistema Microsoft Teams, por 
meio do qual os acionistas poderão ver e ser vistos, ouvir e se manifestarem simultaneamente. Para tanto, 
um e-mail será enviado aos acionistas que o solicitarem, contendo todas as orientações técnicas de acesso 
ao sistema e de participação remota. Para que os representantes legais ou procuradores dos acionistas pos-
sam participar da Assembleia, deverão encaminhar à Companhia, preferencialmente, até às 16:00 horas, 
horário de Brasília, do dia 04 de julho de 2025, cópias dos seguintes documentos, conforme aplicáveis: (i) 
documento hábil de identidade do acionista ou de seu representante, e do procurador; (ii) em caso de pes-
soas jurídicas, cópia simples ou original do seu contrato/estatuto social consolidado em vigor, devidamente 
registrado no respectivo órgão de registro; e (iii) instrumento de procuração, devidamente regularizado na 
forma da lei. Os documentos e a solicitação de instruções para participação de forma remota deverão ser 
enviados para a Companhia por meio do seguinte e-mail: filiphe.silva@juntossomosmais.com.br. São Paulo, 
24 de junho de 2025. Conselho de Administração, p. Osvaldo Ayres Filho - Presidente. (24, 25 e 26/04)

Prestige Consultoria de Projeto S/A
CNPJ/MF nº 57.068.382/0001-02 – NIRE 3530064565-1

Ata de Assembleia Geral Extraordinária
Data: 06.02.2025. Local: Sede da Sociedade, localizada na Estrada dos Romeiros, nº 40581, Centro, Santana de Parnaíba/SP, CEP 06501-001. 
Presença: A totalidade do capital subscrito, dispensa a publicação dos Editais de Convocação conforme dispõe o art. 124, §4º da Lei nº 6.404/76. 
Mesa Diretora: Diretor Presidente: Alexandre Araujo Augusto, brasileiro, solteiro, nascido em 23.11.1976, empresário, portador do RG nº 
24.378.903, inscrito no CPF/MF nº 217.259.418-05, residente e domiciliado, Osasco/SP. Diretor Vice-Presidente: Rodrigo Francisco dos 
Santos, brasileiro, solteiro, nascido em 01.10.1978, técnico de embalagens homologadas, portador do RG nº 28.779.351 SSP/SP, inscrito no CPF/
MF nº 274.223.128-58, residente e domiciliado, Osasco/SP. Ordem do dia: I. Alteração de endereço da sede da empresa; II. Alteração do Objeto 
Social da empresa; III. Aumento do valor do Capital Social da empresa; IV. Alteração dos Artigos 2º, 3º e 5º do Estatuto Social. Iniciados os trabalhos 
passou-se as deliberações da ordem do dia. Deliberações: Item “I” da ordem do dia: Foi aprovada por unanimidade pelos acionistas, a alteração 
de endereço da sede da Companhia, que estará localizada na: “Estrada dos Romeiros, nº 40581, Centro, Santana de Parnaíba-SP, CEP 06501-
001”. Item “II” da ordem do dia: Foi aprovada por unanimidade pelos acionistas, a alteração do Objeto Social da Companhia, que passará a ser:  
“I. Fabricação de embalagens de cartolina e papel-cartão; II. Fabricação de chapas e de embalagens de papelão ondulado; III. Comércio 
atacadista de artigos de escritório e de papelaria; IV. Comércio atacadista de embalagens;  V. Outras atividades profissionais, cientificas e 
técnicas não especificadas anteriormente”. Item “III” da ordem do dia: Foi aprovada por unanimidade pelos acionistas, o aumento do Capital 
Social da Companhia, que passará a ser de: “R$ 100.000,00 (cem mil reais), representado por 100.000 (cem mil) ações ordinárias nominativas, 
no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma.”. Item “IV” da ordem do dia: Foi aprovado com unanimidade pelos acionistas a alteração da 
redação dos Artigos 2º, 3º e 5º do Estatuto Social que passará a vigorar da seguinte forma: “Art. 2º. A sociedade tem sede, foro e administração da 
Estrada dos Romeiros, nº 40581, Centro, Santana de Parnaíba/SP, CEP 06501-01, podendo abrir e fechar filiais ou escritórios em todos os pontos 
do território nacional, ou no exterior, a critério da Diretoria com anuência expressa da Assembleia Geral.”; “Art. 3º. A sociedade tem por objeto 
social as seguintes atividades: “I. Fabricação de embalagens de cartolina e papel-cartão; II. Fabricação de chapas e de embalagens de papelão 
ondulado; III. Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria; IV. Comércio atacadista de embalagens; V. Outras atividades 
profissionais, cientificas e técnicas não especificadas anteriormente”. “Art. 5º. O capital social fechado, subscrito em moeda corrente nacional 
é de R$ 100.000,00 (cem mil reais), representado por 100.000 (cem mil) ações ordinárias nominativas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada 
uma.”. Esgotada então a ordem do dia, o Presidente franqueou a palavra a quem dela quisesse fazer uso. Como nenhum acionista manifestou-se 
e nada mais havendo a tratar, a cessão foi suspensa para lavratura dessa Ata. Reabertos os trabalhos, esta Ata foi lida, conferida e aprovada, tendo 
sido consignado que todas as deliberações da Assembleia, foram tomadas por unanimidade de votos, sem ressalvas ou reservas de qualquer 
natureza. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada no Livro de Atas de Assembleia Geral da Companhia e contém 03 páginas. São Paulo, 
06/02/2025. Mesa Diretora:  Alexandre Araujo Augusto - Presidente de mesa; Rodrigo Francisco dos Santos - Secretário da Mesa. Advogado: 
Dr. Flávio Rocchi Junior - OAB/SP nº 249.767. JUCESP Nº 90.131/25-3 em 11/03/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral.  
Anexo II - Estatuto Social: PRESTIGE CONSULTORIA DE PROJETO S/A., I – Denominação, Sede, Foro, Objeto Social e Duração: Art. 1º – 
PRESTIGE CONSULTORIA DE PROJETO S/A, sendo uma sociedade anônima, que se regerá pelo presente Estatuto, pela Lei 6.404 de 15/12/1976 
e pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis. §Único - A Sociedade poderá utilizar o nome fantasia “Prestige”. Art. 2º – A sociedade tem 
sede, foro e administração na Estrada dos Romeiros, nº 40581, Centro, Santana de Parnaíba – SP, CEP 06501-001, podendo abrir e fechar filiais ou 
escritórios em todos os pontos do território nacional, ou no exterior, a critério da Diretoria com anuência expressa da Assembleia Geral. Art. 3º –  
A sociedade tem por objeto social as seguintes atividades: I - Fabricação de embalagens de cartolina e papel-cartão; II - Fabricação de chapas e de 
embalagens de papelão ondulado; III - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria; IV - Comércio atacadista de embalagens;  
V - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente. Art. 4º – A sociedade tem prazo de duração 
indeterminado. II – Capital Social: Art. 5º – O capital social fechado, subscrito em moeda corrente nacional é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
representado por 10.000 (dez mil) ações ordinárias nominativas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma. Art. 6º – Cada ação ordinária 
dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. III – Administração: Art. 7º - A administração da Sociedade será exercida pela 
Diretoria, na forma da lei e do presente Estatuto Social. Art. 8º - A Diretoria será composta por 1 (um), ou mais membros, eleitos e destituíveis a 
qualquer tempo, pela assembleia geral. §Único. A Diretoria deverá ser composta por um (a) Diretor (a) Presidente, e se eleito o outro membro 
opcional, como Diretor (a)Vice-Presidente, com mandato de 02 (dois) anos, permitida a reeleição. Art. 9º - Nos casos de ausência ou 
impedimentos temporários, o (a) (os/as) Diretor (a) (es/as), substituir-se-ão mutuamente. §1º. Os (As) Diretores (as) permanecerão nos 
respectivos cargos e no pleno exercício de suas funções, até que seus sucessores sejam empossados, exceto em casos de renúncia ou destituição. 
§2º. Os (As) Diretores (as) serão investidos nos seus cargos mediante o termo lavrado e assinado no Livro de Atas de Assembleia Geral, dentro 
do prazo de 30 (trinta) dias contados de sua eleição. §3º. Apenas pessoas naturais poderão ser eleitas para membros dos órgãos de administração. 
§4º. A posse de administrador residente ou domiciliado no exterior fica condicionada à constituição de representante residente no País. Art. 10º - 
Nas hipóteses de ausência ou impedimento definitivo de qualquer Diretor (a), ou mesmo ocorrendo renúncia de tal cargo, será eleito novo (a) Diretor 
(a) por Assembleia Geral, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a contar do evento que originou a sua ausência ou impedimento, cuja gestão 
terminará no prazo de gestão do anterior substituído. Art. 11 – Compete ao (a) Diretor (a) Presidente, isoladamente, administrar todos os negócios 
sociais, representando a sociedade ativa e passivamente, com os mais amplos, gerais e ilimitados poderes, em juízo ou fora dele, inclusive perante 
as repartições públicas federais, estaduais e municipais e outras entidades de direito público, praticar, enfim, todos e quaisquer atos que julgar 
necessário para o bom andamento dos negócios sociais, inclusive a compra de bens móveis ou imóveis, ficando, porém, impedido (a) de vender ou 
alienar quaisquer bens que estejam incluídos na inteligência dos parágrafos seguintes, ou outro comando expresso no presente Estatuto Social. 
§1º. Fica determinado por este instrumento social, que deverá haver a aprovação de no mínimo 80% (oitenta por cento) dos acionistas com direito 
a voto, em Assembleia Geral designada para esse ato específico, para que ocorra a venda ou alienação de quaisquer bens do ativo imobilizado desta 
sociedade, bem como de quaisquer bem imóvel pertencente a essa Companhia, sendo considerado absolutamente nulo e ineficaz o ato da venda 
sem a prévia autorização formal da Assembleia Geral Extraordinária realizada para esse ato de venda específico. §2º. Fica vedado ao Diretor 
Presidente, ou a qualquer Diretor que o represente em sua ausência, autorizar a alienação de bens do ativo não circulante, a constituição de ônus 
reais e a prestação de garantias a obrigações de terceiros, sem a prévia autorização formal da Assembleia Geral. Art. 12 – Compete ao (a) Diretor 
(a) Vice-Presidente substituir o (a) Diretor (a) Presidente e vice-versa nas suas ausências e impedimentos, que deverão ser registradas no Livro de 
Atas das Reuniões de Diretoria. É vedado ao (a) Vice-Presidente, quando do exercício da Presidência, onerar a sociedade, vender, hipotecar, ou dar 
bens móveis ou imóveis em garantia sem a prévia aprovação da Assembleia Geral. Art. 13 – As procurações deverão ser assinadas pelo (a) Diretor 
(a) Presidente, especificando-se claramente os poderes e deverão estabelecer os prazos conferidos aos mandatários, exceto as procurações 
especificas para o foro em geral relacionadas a questões judiciais (ad judicia) que não necessitarão de prazo de validade. Art. 14 – A remuneração 
dos membros da Diretoria será fixada pela Assembleia Geral. IV – Conselho de Administração: Art. 15 – O Conselho de Administração poderá, ou 
não, ser eleito, conforme decisão da Assembleia Geral, que poderá ter a característica de funcionamento não permanente, permitida a reeleição. 
§1º. Os membros do Conselho de Administração serão empossados pela assembleia geral que os eleger, mediante termo lavrado e assinado no 
“Livro de Atas do Conselho de Administração”. §2º. O Conselho de Administração terá a remuneração que for estabelecida pela Assembleia Geral 
que o constituir e eleger. Art. 16 - A administração da Sociedade será exercida pelo Conselho de Administração e, ou, pela Diretoria, na forma da lei 
e do presente Estatuto Social. Art. 17 - O Conselho de Administração será composto por, no mínimo, 03 (três) e, no máximo, 05 (cinco), acionistas 
ou não, da Sociedade. §1º. O Presidente e Vice-Presidente do Conselho de Administração serão eleitos pela maioria absoluta de votos, em sessão 
com a presença de todos os membros do Conselho de Administração. §2º. Em caso de ausência justificada ou impedimento temporário de um dos 
membros do Conselho de Administração, este poderá delegar os seus poderes a um procurador que deverá ser, necessariamente, membro do 
Conselho de Administração. §3º. Os membros do Conselho de Administração poderão ser destituídos e substituídos a qualquer tempo por decisão 
da Assembleia Geral. O vice-presidente assumirá a Presidência do Conselho de Administração em caso de vacância deste. Na hipótese de vacância 
de ambos os cargos (presidente e vice-presidente), o Conselho de Administração promoverá nova eleição para preenchimento dos mesmos, nos 
termos do caput. Art. 18 - Compete ao Conselho de Administração: I - Fixar a orientação geral dos negócios da Sociedade; II- Eleger e destituir os 
diretores da Sociedade e fixar-lhes as atribuições, observado o que a respeito dispuser este Estatuto; III - Fiscalizar a gestão dos diretores, examinar, 
a qualquer tempo, a estrutura de controles internos e as medidas adotadas pela diretoria para mitigar riscos; os livros e papéis da Sociedade; 
solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos; IV - Convocar a Assembleia Geral nos casos 
previstos em lei ou quando julgar conveniente; V - Manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria; VI - Deliberar sobre os 
investimentos em projetos de expansão e melhorias, em um valor global superior àquele fixado periodicamente pelo próprio Conselho de 
Administração; VII - Escolher e destituir os auditores independentes, se houver; VIII - Deliberar sobre a criação de comitês da Sociedade, suas regras 
de funcionamento e atribuições. V – Conselho Fiscal: Art. 19 - O Conselho Fiscal poderá ou não ser eleito, conforme decisão da Assembleia Geral 
e será composto de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros, e suplentes em igual número, acionistas ou não. Art. 20 - O Conselho 
Fiscal, será eleito e instalado pela Assembleia Geral em que for solicitado o seu funcionamento, poderá ter a característica de funcionamento não 
permanente, sendo permitida a reeleição de seus membros. §1º. Quando o funcionamento não for permanente, será instalado pela Assembleia-
Geral a pedido dos acionistas e cada período de seu funcionamento terminará na primeira Assembleia-Geral Ordinária após a sua instalação.  
§2º. O Conselho Fiscal se reunirá, nos termos da lei, sempre que necessário e analisará as demonstrações financeiras ao menos trimestralmente. 
§3º. Independentemente de quaisquer formalidades, será considerada regularmente convocada a reunião à qual comparecer a totalidade dos 
membros do Conselho Fiscal. §4º. O Conselho Fiscal se manifesta por maioria absoluta de votos, presente a maioria dos seus membros.  
§5º. Todas as deliberações do Conselho Fiscal constarão de atas lavradas no respectivo livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e assinadas 
pelos Conselheiros presentes. Art. 21 - Compete ao Conselho Fiscal, dentre outras atribuições e poderes que lhe são conferidos por lei: I - Fiscalizar, 
por qualquer de seus membros, os atos dos administradores e verificar o cumprimento dos seus deveres legais e estatutários; II - Opinar sobre o 
relatório anual da administração, fazendo constar do seu parecer as informações complementares que julgar necessárias ou úteis à deliberação da 
Assembleia Geral; III - Opinar sobre as propostas dos órgãos da administração, a serem submetidas à assembleia geral, relativas à modificação do 
capital social, emissão de debêntures ou bônus de subscrição, planos de investimento ou orçamentos de capital, distribuição de dividendos, 
transformação, incorporação, fusão ou cisão; IV - Denunciar, por qualquer de seus membros, aos órgãos de administração e, se estes não tomarem 
as providências necessárias para a proteção dos interesses da companhia, à assembleia-geral, os erros, fraudes ou crimes que descobrirem, e 
sugerir providências úteis à companhia; V - Convocar a assembleia geral ordinária, se os órgãos de administração retardarem por mais de 1 (um) 
mês essa convocação, e a extraordinária, sempre que ocorrerem motivos graves ou urgentes, incluindo na agenda das assembleias as matérias 
que considerarem necessárias; VI - Analisar, ao menos trimestralmente, o balancete e demais demonstrações financeiras elaboradas 
periodicamente pela companhia; VII - Examinar as demonstrações financeiras de exercício social e sobre elas opinar; VIII - Exercer essas 
atribuições, durante a liquidação. Art. 22 – A remuneração dos membros do conselho fiscal, além do reembolso, obrigatório, das despesas de 
locomoção e estada necessárias ao desempenho da função, será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, e não poderá ser inferior, para cada 
membro em exercício, a dez por cento da que, em média, for atribuída a cada diretor, não computados benefícios, verbas de representação e 
participação nos lucros. VI – Elegibilidade dos Membros do Conselho de Administração, Diretoria e Conselho Fiscal: Art. 23 - Compete à 
assembleia geral de acionistas, quando a lei estabelecer certos requisitos para a investidura do cargo, exigir a exibição dos comprovantes 
respectivos, dos quais se arquivará cópia autêntica na sede da companhia, bem como os comprovantes das demais condições de elegibilidade 
(inexistência de impedimentos). VII – Assembleia Geral: Art. 24 - A Assembleia Geral, convocada e instalada de acordo com a lei e o Estatuto 
Social, possui poderes para deliberar sobre todos os negócios relativos ao objeto social, bem como para tomar as resoluções que julgar convenientes 
à defesa e ao desenvolvimento da Companhia. Art. 25 – A Assembleia Geral será presidida pelo (a) diretor (a) presidente da Companhia, ou pelo 
substituto que este vier a designar, ou, por um acionista escolhido pelos (as) presentes. §1º. O (A) Presidente da Assembleia Geral escolherá, dentre 
os presentes, o Secretário (a) da mesa. §2º. A Assembleia Geral será realizada na sede social da Companhia, podendo ser realizada fora da sede 
social por motivo de força maior ou por outro motivo previsto em lei. §3º. Além da forma presencial a Companhia poderá realizar Assembleia Geral, 
de modo digital utilizando-se de plataformas (sistemas) seguras, que colaborem com a confidencialidade das informações geradas na referida 
Assembleia. Art. 26 – A Assembleia Geral dos acionistas reunir-se-á ordinariamente nos 04 (quatro) primeiros meses, após o término do exercício 
social, para deliberar sobre as matérias previstas em lei. Art. 27 - A Assembleia Geral reunir-se-á, extraordinariamente, sempre que os interesses 
societários, este Estatuto Social ou a legislação aplicável exigirem decisões dos acionistas. Art. 28 - Somente poderão comparecer às Assembleias 
Gerais os proprietários de ações cujos nomes estejam inscritos no Livro de Registro de Ações Nominativas, até 48 (quarenta e oito) horas antes da 
data designada para a realização da correspondente Assembleia. §Único. O acionista pode ser representado em Assembleia Geral por procurador 
constituído, que seja acionista, administrador da Sociedade ou advogado, desde que a procuração seja específica, bem como esteja vigente.  
Art. 29 - A assembleia geral extraordinária, que tiver por objeto a reforma do estatuto somente se instalará, em primeira convocação, com a 
presença de acionistas que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, mas poderá 
instalar-se, em segunda convocação, com qualquer número. Art. 30 – Havendo a presença da totalidade do capital subscrito na Assembleia Geral 
será dispensada a exigência da publicação dos Editais de Convocação, conforme dispõe o art. 124, §4º da Lei nº 6.404, de 15/12/1976.  
VIII – Exercício Social: Art. 31 – O exercício social coincidirá com o ano civil, devendo ser levantado o balanço geral e demais demonstrações 
financeiras em 31 de março de cada ano. §Único. O (A) Diretor (a) poderá determinar o levantamento de demonstrações financeiras intermediárias 
sempre que julgar conveniente. Os resultados apurados nesses balanços poderão ser destinados para distribuições ou antecipações de dividendos 
intermediários ou para outras aplicações a critério da Assembleia Geral. Art. 32 – Do lucro líquido apurado em cada balanço serão destinados:  
a) 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição de reserva legal, que não excederá a 20% (vinte por 
cento) do capital social. b) 25% (vinte e cinco por cento) depois de deduzida a reserva legal, será destinada para uma reserva estatutária em nível 
de reserva para expansão ou contingências. c) O saldo, se houver, terá a destinação que a Assembleia estabelecer. IX – Liquidação: Art. 33 –  
A sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei, observadas as normas legais pertinentes, cabendo a Assembleia Geral estabelecer 
o modo de sua liquidação. X – Disposições Gerais: Art. 34 – Os casos omissos no presente Estatuto serão regidos pela legislação em vigor 
pertinente a matéria específica. São Paulo, 06/02/2025. Alexandre Araujo Augusto - Presidente;  Dr. Flávio Rocchi Junior - OAB/SP n.º 249.767.

USINA ALTA MOGIANA S.A. - AÇÚCAR E ÁLCOOL
CNPJ 53.009.825/0001-33 - NIRE 35300141539

ATA DA 36ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Aos 30/04/2025, às 09, em sua sede social à Fazenda Sant’Ana – Rodovia Prefeito Fábio Talarico, KM 89, em São 
Joaquim da Barra/SP, CEP 14.600-000, reuniram-se em Assembleia Geral Extraordinária os acionistas da Usina 
Alta Mogiana S.A. – Açúcar E Álcool, ficando dispensada a formalidade da convocação, tendo em vista a presen-
ça de acionistas representando a totalidade do Capital Social, nos termos que faculta os artigos 124, § 4º e 133, 
§4º, da Lei 6.404/76, conforme foi constatado pelas assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas e 
pela prova que fizeram da titularidade das ações exibidas. Assumindo a Presidência da mesa, como determina 
o Estatuto Social, o senhor Luiz Octavio Junqueira Figueiredo, Diretor Superintendente, convidou a mim Luiz 
Eduardo Junqueira Figueiredo, para secretariar os trabalhos, ficando assim composta a mesa. Inicialmente de-
terminou o senhor Presidente que se fizesse a leitura da seguinte ordem do dia: 1) Deliberar e votar a proposta 
da diretoria sobre a distribuição de dividendos; e 2) Outros assuntos de interesse da sociedade. Finda a leitura, o 
senhor Presidente deu início aos trabalhos e atendendo ao ITEM 1 determinou que se apresentasse aos senho-
res acionistas a proposta de distribuição de dividendos da conta de Lucros Retidos no valor de R$ 5.000.000,00, 
a serem distribuídos de acordo com a disponibilidade de caixa da companhia. Após discussão e deliberação, a 
proposta foi aprovada por unanimidade. Passando-se ao ITEM 2 o senhor Presidente deixou a palavra livre, e 
como dela ninguém quisesse fazer uso, deu por encerrada a Assembleia, declarando que em todas as delibe-
rações e votações foram rigorosamente observadas as abstenções legais, e autorizou a suspensão da sessão 
pelo tempo necessário a lavratura da presente ata no livro próprio. Reaberta a sessão foi a mesma ata lida e 
aprovada, assinando-a todos os presentes. São Joaquim da Barra/SP, 30/04/2025. Presidente da Mesa: Luiz 
Octavio Junqueira Figueiredo; Secretário: Luiz Eduardo Junqueira Figueiredo; Acionistas: Companhia Agrícola e 
Pecuária Lincoln Junqueira, representada pelo seu Diretor Presidente Luiz Octavio Junqueira Figueiredo, JLV Par-
ticipações S.A., representada pelo seu Diretor Presidente José Francisco Malheiro Junqueira Figueiredo, L.A.M. 
Holding Ltda, representada pelo seu Sócio Luiz Octavio Junqueira Figueiredo e BPG Holding Ltda, representada 
pelo seu Sócio Paulo Roberto de Almeida Gouveia. Declaramos estar conforme o original. São Joaquim da Barra/
SP, 30/04/2025. Jucesp nº 179.959/25-6 em sessão de 04/06/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 88BC-EF14-95A7-C093.
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